
This is a digital copy of a book that was preserved for generations on library shelves before it was carefully scanned by Google as part of a project 
to make the world's books discoverable online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 
to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 
are our gateways to the past, representing a wealth of history, culture and knowledge that's often difficult to discover. 

Marks, notations and other marginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journey from the 
publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prevent abuse by commercial parties, including placing technical restrictions on automated querying. 

We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfrom automated querying Do not send automated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machine 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a large amount of text is helpful, please contact us. We encourage the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ Maintain attribution The Google "watermark" you see on each file is essential for informing people about this project and helping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are responsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countries. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can't offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search means it can be used in any manner 
any where in the world. Copyright infringement liability can be quite severe. 

About Google Book Search 

Google's mission is to organize the world's Information and to make it universally accessible and useful. Google Book Search helps readers 
discover the world's books while helping authors and publishers reach new audiences. You can search through the full text of this book on the web 



at |http : //books . google . com/ 



K^ n\'i-'^''^^'^ 




iO^iS 



Ifttl 



TTTT 



fleiúco Se ^aeúvj <MiI>eiro \ 
de Sotoma^ordJ^íméida 

el^conceiiod 
Chíint of Santa ôulalicL 

s^c/oAn Q. 0/eèfon Mmiorr 



Digitized by CjOOQ IC 



Digitized by VjOOQ IC 



Digitized by VjOOQ IC 



PAmOS I CflilDiAÇOES 

RELATIVAS 

DIREITOS DE PORTUGAL 

SOBRE OS 

TERRITÓRIOS DE MOLEUIBO, CABINDA E AMBRIZ 

E MAIS LOGARES 

DA 

COSTA OCCIDEXTAL D'AFRICA 

SITUADA ENTRE 

O 5.*^ GRAU 12 MIRDTOS E O 8.' GRAU DE lAIlTlDE AISIRAL 

PELO 

VISCONDE DE SÁ DA BANDEIRA. 




LISBOA 

IMPRENSA NACIONAL 

1855. 



Digitized by VjOOQ IC 



A^l \2jX.2.o,^ 



BARVARBCOLLEr.E t!í<•;^r 

C0UN7 OF SANTA EUULIÂ 

COLLECTiCN 

6IFT Of 

JiNN U, STETSON, Jr. 



Digitized by VjOOQ IC 



SECÇÃO I. 



FACTOS DIVERSOS OCGORRIDOS NA GOSTA OCCIDENTAL DA AFRICA 

SITUADA ENTRE O tt.» GRAU 12 MINtrTOS B O 8.» GRAU DE LATITUDE SUL. 

CONVENÇÃO DE 1786 ENTRE PORTUGAL E FRANÇA. 

CONQUISTA DO MOSSULO EM 1790 E 1791. 



U sr. Visconde de Santarém, em uma Memoria recentemente 
publicada» prova que desde o tempo de El-Rei D. João II a Coroa 
de Portugal considerou-se Soberana de toda a Costa que é com- 
prehendida entre o cabo de Lopo Gonçalves e o Cabo Negro; isto 
é, aproximadamente, desde o l."" até ao IG."" grau de latitude 
austral. 

No século decimo sétimo o Governo d'Angola estendia a sua 
jurisdicção, mais ou menos directa, sobre as terras marítimas que 
se acham entre estes dois cabos, onde o domínio Portuguez era 
assegurado por meio de feitorias ou de fortes que havia nos por- 
tos de Loango e Cabinda ao norte do Rio Zaire, e cm Sonho ao 
sul do mesmo rio; e n'este ultimo districto havia um hospício de 
missionários mandados de Portugal, do qual ainda restam vestí- 
gios; e pela mesma maneira era dominado o paiz desde o Zaire 
até ao Rio Dande. Os estabelecimentos princípaes que tinham ao 
sul d'este rio eram Loanda, Benguella Velha, e BenguellaNova. 

Os Régulos, ou Chefes, mais notáveis do paiz receberam dos 
Reis de Portugal titulos de nobreza, como recompensa de seus 
serviços e signal de vassallagem; e muitos d'estes titulos tem até 
hoje sido conservados pelos successores d'aquelles a quem foram 
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conferidos, taes como, os de Conde de Sonho, Duque de Bamba, 
Duque de Quina, Marquez de Pemba, Marquez de Mossulo e 
outros : além d*islo ainda usam do titulo honorifico de Dom, prece- 
dendo os nomes próprios Portuguezes que adoptam; como por 
exemplo Dom Affonso, Dom André, etc. 

O Capitão General Salvador Corrêa de Sá, havendo, eml6i8, 
expulsado de Loanda e outros pontos d'Àngola, as tropas Hollan- 
dezas que os guarneciam, mandou sem demora atacar e subjugar 
as feitorias de Loango e de Finda no Rio Zaire, o que foi levado 
a effeito. 

Mais tarde, tendo occorrido desíntelligencias sérias entre os 
Governadores d'Àngola e os Reis do Congo, suscitaram-se também 
outras entre ps Chefes Portuguezes das feitorias e fortes e os Ré- 
gulos visinhos; osquaes aproveitando as circumstancias, e guian- 
do-se pelos seus particulares interesses, umas vezes obedeciam 
como vassallos de Portugal, outras se diziam vassallos do Rei do 
Congo, e outras se declaravam Soberanos independentes. 

A mais notável rebellião foi a do Conde de Sonho, porque uma 
força Portugueza, caindo em uma emboscada, foi derrotada pe- 
los negros do mesmo Regulo. 

Depois d'isto, os Governadores d' Angola, querendo concentrar 
em Loanda forças consideráveis, abandonaram os fortes do norte, 
o que deu logar a que os navios de outras nações fizessem em 
grande ponto o trafico da escravatura nos mesmos portos, calcu- 
lando-se que houvera anno em que os Francezes d'ali extrahiram 
mai? de vinte mil negros. 

Sendo os escravos exportados d'Angola destinados quasi exclu- 
sivamente para o Brazil, e bastando para as necessidades d'aquella 
vasta Colónia os que saíam de Loanda e de Benguella, foi esta 
a rasão principal por que os Governadores d^Angola olharam com 
indifierença o abandono dos portos do norte; e para os mesmos 
Governadores era ainda conveniente o concentrar nos ditos por- 
4os de Loanda e Benguella todo o trafico, por ser mais fácil fisca- 
lisar os direitos que se pagavam pela exportação dos escravos; e 
era este também o motivo por que aqueUes que eram comprados 
nos portos de Loango e no de Pinda, situado no Rio Zaire, eram 
transportados d'ali em sumacas parfi Loanda, onde os navios do 
Brazil os recebiam. 



Digitized by VjOOQ IC 



-8- 

Enlrelanlo a Coroa Porlugueza sempre sustentou os seus direi- 
tos de Soberania, sobre a parte da Costa Africana que corre desde 
Molembo para o sul, como se mostra por vários factos; alguns 
dos quaes passámos a mencionar. 

Em primeiro logar transcrevemos o seguinte extracto de uma 
obra relativa a El-Rei D. JoãoV, composta por Francisco Xavier 
da Silva, e impressa em Lisboa em 1760. 

« Sabendo Sua Magestade, que alguns Armadores ou Piratas In- 
glezes, com a ambição e interesse do seu commercio tinham feito 
um estabelecimento na Costa de Guiné, no sitio de Cabinda, que 
he entre Angola e Congo ao norte do Rio Zaire, que então estava 
inhabitado; mandou logo ao Capitão de Mar e Guerra Joseph de 
Semedo Maya, na náo Nossa Senhora da Atalaya, com todo o pe- 
trecho necessário, a remediar aquelle excesso; não só pela falta 
de permissão do Soberano, mas em attenção ao prejuízo, que pelo 
tempo futuro se podia seguir ao commercio d* Angola, e Ilhas ad- 
jacentes d'aquella Costa. Sahio o Capitão, que era homem expe- 
rimentado, e de resolução, e valor, em 16 de Mayo de 1723, da 
barra de Lisboa, e fazendo derrota a Angola, chegou áquelle porto 
a 12 de Setembro. Informado da situação da Cabinda, e do Forte, 
que os Armadores tiuhão levantado no referido sitio, e de outras 
noticias, que julgou serem convenientes á sua expedição, passou 
a 6 de Outubro para Cabinda, aonde a 23 do dito mez avistou 
o Forte, que achou defendido por duas náos. Atacou-as e depois 
de as render, batendo valerosamente a Fortaleza por espaço de 
quarenta e oito horas, obrigou a guarnição a capitular, e sahir 
delia, de que tomou posse a 26, e logo a mandou arrazar, e en- 
tulhar o fosso. Assim procurou Sua Magestade, pelo meyo das 
armas, conservar a utilidade do bem commum do seu Reyno, que 
não he cousa de tão pouca consideração, que não mereça a mayor 
protecção dos Monarcas; porque o negocio fertiliza as Republicas 
com tudo o pl^eciso á vida do homem, e trato das Cortes.» 

a Achou o mencionado Capitão no Forte trinta e cinco peças de 
artilharia, das quaes meteu vinte e quatro a seu bordo, e mandou 
encravar, e quebrar onze, que depois enterrou no fosso, por lhe 
não ser possivel a sua conducção ; e porque a falta de gente para 
a marinhagem lhe não deu lugar também a conduzir huma náo, 
que servia de armazém, lhe fez lançar o fogo; sem que por este 
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facto se resentisse a Coroa de Inglaterra ; porque levada da estrei- 
tíssima correspondência, e amísade com a de Portugal, bem re- 
conheceo a justiça, que assistia a esta, procurando restabelecerse 
á sua pacífica posse, que já mais se lhe disputara neste particu- 
lar. » 

As Leis de 11 e de 25 de Janeiro de 1758 fizeram livre e com- 
mum a todos os Portuguezes o commercio d'Ângola, Congo, Loan- 
go, Benguella e mais Presídios d'aquella parte da África, ficando 
ali prohibidos todos os monopólios. 

A Carta Regia de 5 de Agosto de 1769 dirigida ao Capitão Ge- 
neral d' Angola D. Francisco Innocencio de Sousa Coutinho, em 
que se trata da Companhia do Contracto dos Escravos queEl-Rei 
mandou abolir, ordena que o Alvará que extingue a dita Com- 
panhia seja publicado, com o termo de quinze dias dentro da Ci- 
dade d' Angola, Loango, Benguella e mais Presídios adjacentes. 

O Secretario dTstado Martinho de Mello e Castro, em Officio 
dirigido ao Governador e Capitão General d'Angola, em 20 de Ju- 
nho de 1779, falia do porto de Loango como pertencente á Coroa 
de Portugal, e n*esse anno, elle, em nome da Rainha D. Maria I, 
ordenou ao mesmo Governador que restabelecesse o antigo domí- 
nio na Costa do norte, fazendo construir um forte no porto de 
Quitungo, (1) outro no de Cabinda, outro na margem do Rio Zaire, 
e outro em Molembo. Esta determinação porém foi modificada 
em 1782 pelo mesmo Governo, ordenando que, attendendo á ma- 
lignidade do clima, se construísse somente um forte em Cabinda : 
observando por esta occasiào o mesmo Secretario d'Estado, que 
as fortalezas edificadas na Costa d' Africa são unicamente desti- 
nadas a ter em respeito os negros e os navios mercantes, e não 
a resistirem a uma forte expedição marítima feita por alguma 
Potencia Europea. 

Em 17 de Julho de 1783 partiu de Loanda para Cabinda uma 
expedição sob o Commando do Capitão de Mar e Guerra António 
Januário doValle e do Tenente Coronel Pinheiro Furtado, e no 
seu porto construiu um forte, o que foi executado com consenti- 
mento e satisfação do Mambuco, e dos mais Chefes do paiz;os 
quaes tendo ido a bordo da fragata Graça, declararam ali aos di- 

• 

(1) o porto de Quitungo é o mesmo que o de Ambris. 
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tos Commandantes da expedição que não só cediam a terra ne- 
cessária para construir o forte, mas que se sujeitaram a quanto 
lhes fosse ordenado pelos mesmos. O que tudo consta da parte 
official do Capitão de Mar é Guerra, datada no porto de Cabinda 
em IS de Agosto do mesmo anno. 

O Governo interino d'Àngoia, escrevendo ao Coinmandante da 
expedição em 2 de Setembro de ITJSS, índieanda o objecto princi- 
pal da çxpedição; diz: «que a Corpá de' Portugal desde o tempo 
de El-Rei D. João II julga-se Soberana das terras comprèhendí- 
das entre o Gabo de Lopo Gonçalves e o Gabo Negro, e que levan- 
tando uma fortaleza em Cabinda, tem-se por fim principal mani- 
festar a posse effectívá do domínio.» 

O Commandante da expedição háVendo interferido com o tra- 
fico em escravos que ali estavam fazendo dois navios Francezes, 
os seas Capitães protestaram ; e os armadores reclamaram perante 
o seu Governo, queixando-se de que o dito trafico lhes era emba- 
raçado; e tiveram influencia bastante para consegubr que fosse 
mandada em 1784 uma divisão de navios de guerra com gente de 
desembarque, contra o forte de Cabinda. Á chegada da expedição 
achava-se o mesmo forte ainda por acabar, tendo apenas uma 
bateria para a parte éo mar, e um simples Inirincheíramento para 
a parle da terra; e demais quaísi to^ a :g^te da sua diminuta 
guarnição^ haV^ndo ládo atacada pelaâ febres do paiz, estava por 
isso incapsà para o serviço. 

Sendo esta intimada psura se render, por Mr. de Marigny Com- 
mandante da força francezá, capitulou, coúi a condição de voltar 
para Loanda; e o mesmo Commandante fez demolir o intrín- 
cheiramento. 

No artigo S."" da capitulação para a entrega do forte, feita em 
21 de Junho de 1784, declarou este Commandante: — «Que le 
«pavillon de Sa Majesté Três Chrétienne ne será pas arboré (à 
u Cabinde) pour preuve que Tintentión du Roy de France n'a point 
â été de faire une conquête, mais seulement de rétablir et main- 
« tenír Tégalité parfaite du commerce entre toutes les nations Eu- 
aropéennes à Cabinde.» 

Notaremos aqui, que em um Officio do Capitão General d' An- 
goifí para o Secretario d'Estado da Marinha e Ultramar, datado 
em 15 de Dezembro de 1784, dando parte do que havia occorrido 
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em Cabinda, elle recommendava a boa hospitalidade que os Ca* 
pítães e gente das tripulações dos navios Inglezes que se achavam 
n'aquelle porto fizeram aos Portuguezes da expedição. 

Sobre este facto diz Mr. Flassan, na sua Historia da Diplomacia 
Franceza: 

• a La bonne harmónio existant entre la France et te Portugal 
« faillit être détruite en 1781. La cour de Lisbonne, ayant fait éle- 
a ver sur Ia cote de Cabinde, en Afrique, un fort dont le com- 
ccmandant entravait ia traite des nègres faite par lesFrançais, 
«ia cour deVersailles donna ordre en 1781 au marquis de Mari- 
«gny de se porter sur la cote d* Afrique avec unedivision de vai&^ 
«seaux, de reconnaitre les lieux, et de rétablir la liberte de la 
« traite ; mais il parait que M. de Harigny alia beaucoup plus loin 
« que ses instructions, et qull rasa le fort; ce qui amena une con- 
a testation entre les deux cours de France et de Portugal, dans la 
« quelle la cour de Madrid se ren-cc dit médiatrice. » 

D'esta mediação resultou uma convenção assignada em Madrid 
em 30 de Janeiro de 1786 pelos Embaixadores de Portugal e da 
França. £ n-ella declarou o Embaixador da França em nome de 
El-Rei seu amo : 

a Que a expedição de Mr. de Marigny não foi com intenção 
de extorvar, debilitar ou diminuir os direitos que a Rainha Fi- 
delíssima pretende ter á Soberania da Costa de Cabinda, como 
parte do Reino d' Angola ; e que em consequência dará as ordens 
para que os seus Governadores das Ilhas, Officiaes de mar ou ou- 
tros súbditos, não ponham directa ou indirectamente o. menor es- 
torvo, imj)edimento ou difficuldade com os naturaes do paiz, ou 
de outra maneira, á mesma Soberania e ao seu exercício.» 

Depois de concluída a convenção declarou o Plenipotenciário 
de Sua Magestade Fidelíssima ; « que a mesma Senhora possue ao 
sul do Rio Zaire, não somente a Costa d' Angola, como também 
em o interior do paiz desde Congo a est-nordeste, e estendendo- 
se para a parte de leste até Cassange, e para a parte do sul até á 
extremidade de Benguella, muitos Districtos e Capitanias regidas 
por Governadores dependentes do Governador General d' Angola, 
muitas Parochias, Presídios Militares com guarnições de tropas, 
e muitas Povoações e Aldeias habitadas de brancos, mestiços e 
negros, que fazem o seu commercio habitual com as nações bar-* 
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baras, cuja Soberania e propriedade pertence exclusivamente á 
Coroa de Portugal; pelo que a Rainha Fidelissima não entende, 
nem pôde permittir, nem reconhecerá direito algum de outras 
Nações para o trafico e commercio na dita Costa d'ÀngoIa, senão 
na parte do norte do re/erído Rio Zaire, porém não d'este, nem 
do Cabo chamado Padrão, para o sul.» 

O Plenipotenciário Francez disse estar auctorisado por El-Rei 
seu amo, a declarar ; «que Sua Magestade Christianissima consente 
que o trafico dos seus yássallos na dita Costa não se estenda ao 
sul do Rio Zaire, mais para lá do Cabo Padrão, comtanto que as 
outras Nações não estendam o seu mais para lá do dito Cabo. » 

N*esta convenção tomaram parte Portugal, França e Hespanha. 
A França declarou respeitar os direitos que a Coroa de Portugal 
pretendia ter á parte da Costa em questão ; e a Hespanha, como me- 
dianeira, ligou-se pela sua parte, pelo menos, ao .que a França 
havia estipulado. 

A Inglaterra não fez objecção alguma contra, e oslnglezesque 
na occasião da expedição Franceza estavam em Cabinda, proce- 
deram ali para com os Portuguezes como bons amigos. 

A Hollanda também não mostrou opposição; e quando se fez 
aquella expedição havia nos portos de Cabinda edeMolembo na- 
vios Portuguezes, Franeezes, Inglezes e Hollandezes. 

O Brazil formava então parte da Monarchia Portugueza, e ti- 
nha os mesmos interesses, os mesmos direitos n'esta questão de 
Portugal. 

Passaremos agora a outro facto importante. 

O Marquez de Mossulo, Maniquitungo (1), Regulo poderoso que 
dominava o paiz situado nas duas margens do Rio Loge, esten- 
dendo-se d'ahi até ás do Rio Onzo, tendo-se rebellado em 1790, 
atacou por surprezas, no principio de Agosto do mesmo anno, di- 
versas povoações da margens dos Rios Dande e Bengo, a poucas 
léguas de Loanda ; e havendo-as roubado de géneros e escravos, 
conduziu estes, em numero de 200 a 300, ao porto do Ambriz, 
onde os vendeu aos Capitães de três navios Franeezes e um Inglez 
que ali se achavam fundeados, a troco de cem libras de pólvora 

(1) Maniquitungo, isto é, senhor de Quitungo ; cujo porto tem este mes- 
mo nome e o de Ambriz. 
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por cada escravo; como consta pelos depoimentos de ie^emuahas, 
prestados n'aqueUe tempo. 

Com o fim de castigar o Regulo rebelde, ordenou o€apitao Ge- 
neral d'Angola que se reunisse na proximidade do Rio Lifane 
um corpo de tropas composto de europeus e de negros, debaixo 
do commando do Sargento-mór Pinheiro de Lacerda; o qual en- 
^ando em operações passou oRíoOnzo, bateu por diversas vezes 
em campo o Marquez revoltado eosseus aliiados, occupou o porto 
da Ambriz^ onde estavam alguns oavios estrangeiros que tratou 
ami^velmente, e passando o Rio Loge, continuou as operações 
na sua mai^em do norte até atém de Luanica, ultima povoação 
do Mossulo, situada na margem direita do Rio Lue. E depois 
construiu um forte na margem esqu^dft do Loge, a certa dis- 
tancia d'aqueHe porto (1). 

Consta dó Piario da marcha da expedição, que ne dia 22 de 
Dezembro d'aquelle anno pelas g horas da manhã, o Comman- 
dante da mesma expedição fizera arvorar a Bandeira Portugueza 
no ponto mais devado do terreno que domina o porto do Amhriz, 
e que, em nome da Rainha D. Maria I, tomara novamente posse 
do mesmo porto e terras adjacentes em presença de todo o exer- 
cito e navios, dando-se por esta ooeaúão descaídas de mosqueta- 
ria e artilheria, e escrevendo-se um Termo de todas estas cir- 
cumstancias^ que foi assignado p^s concorrentes. 

Conquistado e pacificado o pai^, voltou para Loaada a força 
expedicionária. 

Passado pouco tempo o Regulo vencido mandou pedir perdão 
ao Capitão General, que lh*o concedeu; e depois teve logar o ju- 
ramento de vassallagem no palácio do Governo em Loanda nó dia 
28 de Abril de 17t2> como se vê no auto, cujo titulo ^ o seguinte : 

<( Termo de undamento, sujeição e vassallagem que faz o Mar- 
quez de Mossulo D. António Manod, Sovas, e Macetas seus Po- 
tentados, que por impedimento d'eUes nãó poderam comparecer 
a este Acto, e que tendo sido derrotados, e vencidos pelas Armas 
de Sua Magestade Fidelissima, vieram entregar-se, e deprecar o 
perdão dos seus excessos perante pllIustrissímoeExcellentissimo 

(1) No fim doesta Memaria achasse a planta do forte e o Mappa do paiz 
do Mossulo. 
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Senhor Manoel de Almeida eVasconcellos, Governador e Capitão 
General doestes Reinos e snas Conquistas, que em Nome de Sua 
Magestade lhe perdoa, e impõem as condições abaixo declaradas. 
Celebrado a vinte e cinco de Abril de mil setecentos noventa e 
dois.» 

Como este documento se acha impresso na citada Memoria 
do Sr. Visconde de Santarém, não é necessário transcreve-lo 
aqui. 

Em 8 de Agosto de 1791, o Ministro de Inglaterra em Lisboa, 
Mr. Walpole, escreveu ao Sea^etario d'Estado dos Negócios Es- 
trangeiros Luiz Pinto de Sousa, dando-lhe noticia dos depoimen- 
tos jurídicos dos Capitães e Officiaes de alguns navios Inglezes, 
de vários factos acontecidos (segundo diziam) no mez de Dezem- 
bro de 1790, junto á Foz do Rio Ambriz ou Loge, e no interior 
daterradoMoss^o. 

Expunha o Ministro : «Que o Commandante do Exercito Portu- 
guez ordenara aos navios Inglezes e Francezes que se achavam 
no porto de Ambriz, que se retirassem immediatamente d*elle, 
sem alguma provocação da parte doestes, e com grande detri- 
mento dos seus interesses; e^qué dos mesmos depoimentos resul- 
tara a persuasão de que os Portugueses determinavam restabele- 
ce um forte sobre a coUina em que se achavam as Feitorias In- 
glezas, com o designio, sem duvida, de se apossarem exclusiva- 
mente de todo o comroercio d'aquelle porto, que tiiiha sido livre 
desde muitos annos aos Inglezes, e muita particularmente aos 
Francezes, sem o menoi^impedimento ou obstáculo. Também ex- 
punha a indispensável necessidade «m^ que se achava Sua Ma- 
gestade Britannica de proteger o commercio dos seus vassallos, já 
estabelecido, ao qual aquelle acto de violência dos Officiaes Por- 
tuguezes havia posto obstáculo. E pedia que o Ministério Portu- 
guez explicasse que princípios pretendia adoptar a tal respeito. » 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, recendendo em 11 de 
Agosto, diz: «Que pelos despachos do Governador e Capitão Ge- 
neral d'AngpIa, constara a Sua Magestade que um Regulo rebela 
lado dos seus domínios, denominado o Marquez deMossulo, sem 
a menor causa, e appoiado com outros povos visinhos que habi- 
tam ao sul e ao norte das margens do Rio Ambriz, atacara em 
Agosto de 1790 varias povoações do dominio d'Angola, que rou- 
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baram, Ijaptivando os escravos Portuguezes para com elles faze- 
rem commereio com os europeus no sobredito Rio, assolando as 
Aldeias por oude passaram, roubando todos os efifeitos dos brancos, 
chegando até á margem do Rio Bengo, que passaram, e foram até 
á distancia de duas léguas e meia da Cidade de Loanda : o que 
podéram executar por terem reunido um numeroso corpo de ne- 
gros bem armados, que repentinamente fizeram a invasão nas 
ditas terras.» 

« Que o Governador d'Angola para repellir o ataque e castigar 
os invasores, enviara contra elles uma força de europeus e negros, 
que em Setembro seguinte entrara nas terras dos^invasores e os 
derrotara, expulsando o inimigo, tanto da margem do sul como da 
do norte do Rio de Ambriz, o que se conseguira até 17 de Dezem- 
bro. » 

« Que a expedição achara fundeados no porto de Ambriz seis na- 
vios de commereio, dos quaes três eram Inglezes ; mas que tão longe 
estivera o Commandante da expedição de lhes intimar que partis- 
sem immediatamente, como se pretende, ou lhes fizesse a menor 
violência, que, pelo contrario, se deu amigavelmente com um dos 
Capitães Inglezes, como consta do Diário da expedição.» 

« Que se os vassallos Britannicos sofTreram em seu commereio ou 
nas suas especulações, aos aggressores é só que devem imputar a 
culpa e os damnos, e não aos vassallos de Sua Magestade Fidelis- 
sima que tinham todo o direito de defender-se, e de oSender aos 
seus inimigos em qualquer parte aonde os encontrassem. » 

« Que o depoimento dos Capitães era diametralmente opposto ao 
Diário dò Commandante da expedição e ao concurso de muitas no- 
ticias recebidas que attestam o contrario, affirmando que não pra- 
ticaram o menor acto de auctoridade contra os navios estrangei- 
ros, antes lhes declararam amigavelmente, que nada tinham que 
receiar da sua parte.» 

Accrescenta — « que ao Commandante de uma fragata une pas- 
sava a Angola se haviam expedido ordens para que fizesse todo 
o bom acolhimento a qualquer navio Inglez que encontrasse 
n'aquelle porto (do Ambriz), facilitando-lhe todas as commodi- 
dades e recursos que d'elle dependessem. E que a Corte de Lis- 
boa não pretendia prescindir dos direitos que tem sobre aquella 
Costa (Africana).» 
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Por esta correspondência vê-se que o Governo Inglez, preten- 
dendo que o commercío britannico continuasse a ser permittido 
no porto do Ámbriz, do mesmo modo que o era antes da con- 
quista, não negou á Coroa Portugueza o direito qué ella susten- 
tava ter sobre aquella parte da Costa Africana. 

Em 1793 o Coronel Pinheiro de Lacerda, o mesmo que havia 
subjugado o Mossulo, marchou da Barra do Dande, á testa de uma 
considerável força com o fim de castigar, e reduzir á obediência, 
os Régulos de Zalla, Lundo, Onde, Duque de Quina, e vários ou- 
tros das duas margens do Rio Loge, assim como o Dembo Nam- 
buangongo que era o principal d'elles. 

No dia 28 de Junho do mesmo anno achando-se reunidos na mar- 
gem do Rio lólo todos os Régulos sublevados, deu-se uma bata- 
lha em que foram vencidos pela forças Portuguezas. Desde esse 
dia até ao seguinte, 10 de Agosto, tiveram estas vários encontros 
de menor importância com o inimigo. 

A força portugueza marchou depois pare Encoge, d'onde o seu 
commandante procedeu a varias operações para a segurança e pa- 
cificação do paiz submettido, recolhendo em 1794 o grosso das 
tropas aos seus quartéis. 

Os Régulos derrotados mandaram a Loanda, pelos seus embai- 
xadores, pedir ao Capitão General que acceitasse a sua submis- 
são (1); o que lhes foi concedido. E elles foram áquella cidade, onde, 
accedendo a todas as condições que d'elles se exigiram, prestaram 
juramento, e assignaram os respectivos Termos de sujeição e vas- 
sallageií! á Coroa de Portugal, os quaes foram lançados nos livros 
competentes (2). 

Assim, em resultado doesta guerra começada em 1793, ficaram 
de novo sujeitos todos os Régulos das duas margens do Rio Loge, 
desde o presidio de Encoge, que está situado no 7.* grau e 30 
minutos de latitude sul e 28.* 24 minutos longitude oriental de 
Lisboa, até á fóz do mesmo rio : e d'ali para o norte até além do 
Rio Lue. 



(1) Offlcio do Capitão General de «3 de Janeiro de 1796, no Ministério 
da Marinha e Ultramar. 

(«) Archiyo da Marinha e Ultramar; e Annaes Marítimos e Coloniaeg, 
5.* Serie. 
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SECÇiO II. 



TRATADOS ENTRE PORTUGAL E INGLATERRA. E 1NTELLI6ENCIA DOS MESMOS 
PELO GOVERNO RRITANNICO. ATÉ AO MEZ DE SETEMBRO DE 1846. 



Examinemos agora o que se acha estipalado nos indicados tra- 
tados, relativamente aos territórios em questão/e vejamos as con- 
sequências què d'elles resultam. 

No artigo x do tratado de alliança entre Portugal e a Gran- 
Bretanha, assiguado no Rio áe Janeiro em 19 de Fevereiro de 
1810, o Príncipe Regente de Portugal prometteu não permittir 
aos seus súbditos o fazerem o trafico da escravatura : exceptuou 
porém o que se effeituassé nos dominios Africanos da Coroa de 
Portugal. Em seguida accrescenta-se : 

Deve porém ficar distincta- It is however (o be distinctly 
mente entendido que as estipu- understood, that thè stipula- 
laçoes do presente artigo não tions of the present article are 
serão consideradas como inva- not to be considered as invalí- 
lidando ou affeçtando de modo dating, or otberwíse affecting 
algum os direitos da Coroa Por- the rights of the Crown of Por- 
tugal aos territórios de Cabinda tugal to the territories of Cabíu- 
e Molembo, os quaes direitos da and Molembo, which rights 
foram em outro tempo dispu- have formerly been questioned 
tados pelo Governo de França, by the Government of France. 

A questão suscitada pelo Governo de França, a que allude este 
artigo, foi ajustada, como já se disse, pela Convenção de Madrid 
de 30 de Janeiro de 1786, na qual se estipulou que por parte de 
Portugal se não poria impedimento ao trafico que os Francezes 
faliam nos portos da Costa, situados ao norte do Cabo Padrão. E 
pela sua parte o Governo Francez prometteu : « que daria ordens 
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aos Governadores das Ilhas, OiTiciaes de mar e terra, e outros 
súbditos Francezes, para Dão porem, directa ou indirectamente, 
o menor estorvo, impedimento ou difiiculdade com os naturaes 
do paiz, ou de outra maneira, á Soberania da Coroa de Portugal 
e ao seu exercício.» 

Por este modo a França reconheceu os direitos de Soberania 
da Coroa de Portugal áquella parte da Gosta Africana; ficando 
porém convencionado entre as duas potencias, que o commercío 
Francez continuaria a fazer-se nos ditos portos. 

Pelo tratado de 19 de Fevereiro de 1810 a Inglaterra decla- 
rou que considerava que se nâo achavam invalidados ou affecta- 
dos, por qualquer modo, os direitos da Coroa de Portugal, sobre 
os territórios mencionados, que o Goveirno Francez havia dispu- 
tado. Ora, a consequência d'esta estipulação é: que o Governo 
Britannico reconheceu a validade dos direitos da Coroa de Por- 
tugal pela mesma forma que a França os havia reconhecido pela 
convenção de 17S6. E, portanto, que se constituíra na strícta obri- 
gação» como o Governo Francez o havia feito, de não pôr directa 
ou indirectamente o menor estorvo, impedimento ou dií&culdade 
com os naturaes do paiz, ou de outra maneira, á Soberania da 
Coroa de Portugal e ao seu exercício. 

E agora devemos notar ; primeiro : que na Convenção de Madrid 
de 1786, foi declarado por parte da França a que a expedição en. 
carregada a Monsieur de Marígny não fora com a intenção de es* 
torvar, debilitar ou diminuir os direUos que a Rainha Fidelissi- 
ma prehndia ter á Soberania da Costa de, Cabinda^ como parte 
do Reino d'Ângola»; segundo: que no artigo x do tratado de 
1810 são mencionados os direitos da Coroa de Portugal aos ter- 
ritórios de Cabinda e Molembo de.urôa maneira absoluta. Ali, 
reconhecem-se direitos que a Sob^ana de Portugal pretendia ter; 
aqui^ reconhece^e a validade dos direitos da Coroa Portu- 
gueza. 

Parece pois evidente, que se se tivesse julgado necessário tor- 
nar mais explicita por parte de Inglaterra a expressão do reco^ 
nhecimento dos direitos de Portugal áquella parte da Costa Afri^ 
cana, do que se estipulara na convenção de 1786, isto se haveria 
conseguido, combinando as partes contratantes na redacção que 
ciTecti vãmente tem o artigo mencionado. 
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No artigo 2.'' do Tratado para a abolição do trafico de escravos 
em todos os logares da Costa d*Africa ao norte do Equador, feito 
emVienna, entre Portugal e a Gran-Bretanha, em 22 de Janeiro 
de 1815, aeha-se o seguinte: 



ARTIGO «.<* 
Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente de Portugal Consente 
e Se Obriga por este Artigo a 
Adoptar, de accôrdo com Sua 
Magestade Britannica, aquellas 
medidas que possão melhor con^ 
tribuir para a execução effecti- 
va do ajuste precedente, con- 
forme ao seu verdadeiro objecto, 
e litteral intelligencia: e Sua 
Magestade Britannica se obriga 
a dar, de accôrdo com Sua Al- 
teza Real, as Ordens que forem 
mais adequadas para effectiva- 
mente impedir que, durante o 
tempo em que ficar sendo licito 
o continuar o Trafico de Escra- 
vos, segundo as Leis de Portu- 
gal, e os Tratados subsistentes 
entre ^is duas Coroas, se cause 
qualquer estorvo ás Embarca- 
ções Portuguezas, que se diri- 
girem a fazer o Commercio de 
Escravos ao Sul da linha, ou seja 
nos actuaes Dominios da Coroa 
de Portugal, ou nos territórios 
sobre os quaes a mesma Corda 
reservou o seu direito no men- 
cionado Tratado de AUiança. 



AtlTIGLK «»»^. 

His Royal HighnessThe Prín^ 
ce Regent of Portugal hereby 
agrees, and binds Himself to 
adopt, in concert with His Bri- 
tannic Majesty, such measures 
as may best conduce to the ef- 
fectual execulion of the prece- 
ding engagement according to 
its true intent and meaning : and 
His Britannic Majesty engages 
in concert with His Royal Hígh- 
ness, to give such Orders as may 
effectually prevent any interru- 
ption being given to the Portu- 
guese Ships resorting to the 
actual Dominions of the Crovt^n 
of Portugal or to the Territórios 
which are claimed in the said 
Treaty of Alliance as belonging 
to the said Crown of Portugal 
to the Southward of the Line, 
for the purpose of trading in 
Slaves as aforesaid, during such 
period as the same Btay be per- 
mitted to be carried on by the 
laws of Portugal, and under the 
Treaties sobsisting between the 
two Crowns. 



Este Tratado, referindo-se ao de 19 de Fevereiro de 1810, con- 
firmou o que no artigo x d*este se havia estipulado. 
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No artigo 2.° da Convenção addicional ao Tratado de 22 de Ja- 
neiro de 1815 entre Portugal e a Gran-Bretanha para a abolição 
do Trafico de Escravos, feita em 28 de Julho de 1817; lê-se: 



ARTIGO 2.** 
Os Territórios nos quaes, se- 
gundo o Tratado de vinte e dois 
de Janeiro de mil oitocentos e 
quinze, o Commercio dos Ne- 
gros fica sendo licito para os Vas- 
sallos de Sua Magestade Fide- 
lissima, são: 

1.*» Os Territórios que a Co- 
roa de Portugal possue nas Cos- 
tas d' Africa ao Sul do Equador, 
a saber: na Costa Oriental da 
Africa, o Território comprehen- 
dido entre o Cabo Delgado e a 
Bahia de Lourenço Marques; e 
na Costa Occidental, todo o Ter- 
ritório comprehendido entre o 
oitavo e decimo oitavo grau de 
latitude meridional.* 

2.° Os Territórios da Costa 
d^Africa ao Sul do Equador, so- 
bre os quaes Sua Magestade Fi- 
delíssima Declarou Reservar os 
seus Direitos, a saber: 

Os Territórios de Molembo e 
de Cabinda na Costa Occidental 
da Africa, desde o quinto grau 
e doze minutos até o oitavo de 
latitude meridional. 



ARTICLK «n*. 

The Territórios in which the 
TraflBc in Slaves continues to be 
permitted, under the Treaty of 
the twenty second of January 
one thousand eight hundred and 
fifteen, to the Subjects of His 
Most Faithful Majesty, are the 
following: 

l'*-TheTerritories possessed 
by the Crown of Portugal upon 
the Coast of Africa to the South 
of the Equator, that is to say- 
upon the Eastern Coast of Afri- 
ca, theTerritory layingbetween 
Cape Delgado and the Bay of 
Lourenço Marques; and upon 
the Western Coast, ali that which 
is situated.from the eighth to 
the eighteenth degree of South 
latitude. 

2"*-ThoseTerritories on the 
Coast of Africa to the South of 
the Equator, over which His 
Most Faithful Majesty has de- 
clared that He has retained His 
Rights, namely; 

The Territórios of Molembo 
and Cabinda upon the Western 
Coast of Africa from the fifth 
degree 12 minutes to the eighth 
degree South Latitude. 



Esta Convenção sendo addicional ao Tratado de 22 de Janeiro 

2 
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de 1815, é ainda uma nova confirmação do que se tinha estipu- 
lado no artigo x do Tratado de 19 de Fevereiro de 1810. 

No archivo da Secretaria dos Negócios Estrangeiros existe a 
minuta de um Tratado para a suppressão do trafico da escrava- 
tura, negociado em 1838 entreo Ministro Plenipotenciário de Sua 
Magestade Britannica em Lisboa, Lord Howard de Walden, e o 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, Yisconde de Sá da Bandeira, 
Tratado que foi substituido pelo de 3 de Julho de 18i2. Na refe- 
rida minuta )ê-se o seguinte: 

Art. 7.* Fica todavia claramente entendido e convencionado 
entre as duas Altas Partes Contratantes, que nenhuma das esti- 
pulações d'este Tratado poderá ser interpretada da maneira, que 
diíBculte ou impeça o commercio e navegação licita, e a livre com- 
municação entre os diversos dominios da Coroa de Portugal na 
Africa, abaixo referidos; a saber: 

2.° Ao sul do Equador os territórios do Governo Geral d* An- 
gola situados entre o 8.** e o 18.'* grau. 

Declara porém Sua Magestade Her Most Faíthful Majesty 

Fidelissima subsistente a reser- however declares as still in exis- 

va já feita em anteriores trata- tence the reservations already 

dos dos direitos da sua Coroa made in former Treaties of the 

aos territórios de Molembo e Rights of Her Crown to the Ter- 

Gabiuda, que se estendem desde ritories of Molembo and Cabin- 

o 5.° grau e 12 minutos até o da, which extend from the ^A 

8.'' grau de latitude meridional ; degree 12 minutes to the 8.tb de- 

e de maneira alguma se enten- gree of South Latitude; and il is 

dera que renuncia aos direitos understood that in no manner 

que a Sua Coroa tenha a qual- whatever does she renounce the 

quer porção de território d' Afri- Rights which Her Crown may 

ca, não nomeado no presente hàve to any portion of African 

artigo. Territores not named in the pre- 

sent article. 

Esta estipulação, ajustada entre os dois Ministros, não era mai» 
do que a repetição do que se achava convencionado no Tratada 
de 1810, confirmado e explicado no de 1815 e convenção addi- 
cional de 1817, e não alterava em cousa alguma o que, por accôr- 
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do commum, estava estabelecido, é que ainda até hoje não foi 
derogado, pois que somente o poderia ter sido por um novo Tra- 
tado. 

Citando aqui esta clausula, ajustada em 1838, tivemos em vista 
fazer ver que n'aquelle tempo o Ministro de Inglaterra em Lis- 
boa, e portanto o seu Governo, considerava em toda a sua força 
as estipulações dos mencionados Tratados na parte relativa aos 
direitos reservados da Corda de Portugal, sobre uma parte deter- 
minada da Costa Africana. £ que esta mesma consideração exis- 
tia no Governo Britannico, ainda alguns annos depois de 1838, 
se verá pelos extractos seguintes: 

oEm 29 de Maio de 1845 foi assignada uma convenção entre a 
França e Inglaterra, para a suppressão do trafico da escravatura: 
n'ella se determinava o numero de navios que para este fim cada 
uma das duas Potencias deveria ter nos mares da Africa Occiden- 
tal, desde Cabo Verde até ao" 16."* grau 30 minutos de latitude 
meridional, isto é, até á Bahia dos Tigres, ao sul do Cabo Negro; 
e também se estipulava no artigo iv, que os Commandantes na- 
vaes das duas Nações negociariam Tratados para a suppressão do 
trafico com os Príncipes ou Chefes indigenas da parte da Costa 
Occidental da Africa acima designada, segundo aos mesmos Com- 
mandantes parecesse necessário; e que estes Tratados não teriam 
outro objecto senão a suppressão do trafico da escravatura: que 
feitos estes Tratados se poderia empregar a força para assegurar 
a sua execução; e no artigo vi se declarava, que se se julgasse 
necessário para conseguir o fim da convenção occupar alguns 
pontos da Costa de Africa acima indicada, esta occupação não 
poderia ser feita senão de commum accôrdo entre as duas Altas 
Partes Contratantes. 

Tendo o Governo Britannico dado conhecimento d'esta con- 
venção ao Governo Portuguez, este ordenou ao Barão de Mon- 
corvo, Ministro Plenipotenciário de Portugal em Londres, que se 
dirigisse ao Governo Inglez, reclamando contra as disposições 
d^aquella convenção que podiam atacar os direitos de Soberania 
da Coroa de Portugal sobre uma parte muito considerável da Costa 
Occidental da Africa, em que tinha dominio immediato, ou sobre 
que havia reservado os seus direitos. O mesmo Ministro executou 
esta ordem pela sua nota qiié, em data de 28 de Julho do mesmo 
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anno, dirigiu a Lord Aberdeen, Secretario d'Estado dos Negócios 
Estrangeiros. 

N'ella diz, depois de fazer muitas ponderações importantes, 
.« que o Governo Portuguez se apressa em fazer conhecer ao de 
Sua Magestade Britannica qual seja a intelligencia em que está 
disposto a considerar a dita convenção, pela parte que possa di- 
zer respeito aos domínios Portuguezes; o que se resume em três 
pontos, dos quaes o primeiro é o seguinte : 

« Que as estipulações dos artigos iv e vi da dita convenção não 
se referem, nem se entendem applicaveis aos domínios da Coroa 
de Portugal em Guiné e Costa da Mina, nem também áquelles 
territórios que pelo artigo ii da convenção addicional entre Por- 
tugal e a Gran-Bretanha, de 28 de Julho de 1817, se reconheceu 
positivamente que a Coroa de Portugal possuía, bem como áquel- 
les em que, pelo dito artigo ii, se declarou que a mesma Coroa 
reservava os seus direitos. » 

Lord Aberdeen respondeu era 20 de Setembro á nota do Barão 
de Moncorvo. E aqui daremos o s^uinte extracto do seu despa- 
cho, no qualj em linguagem cheia de corteiia e de expressões 
amigáveis e conciliatórias, faz justiça inteira ao proceder do Go- 
verno Portuguez; n'ella diz: 

« O abaixo assignado considera ser o seu primeiro dever decla- 
rar, que nenhuma reclamação que se fizer ao Governo de Sua 
Magestade Britannica, fundada sobre a alliança e amisade que 
por tanto tempo, e tão felizmente tem existido entre a Gran-Bre- 
tanha e Portugal, deixará de o achar disposto a dar-lhe attenta e 
favorável attencão.» 

« A promptidão com que Portugal se prestou a ser o primeiro 
Estado que uniu os seus esforços com os da Gran-Bretanha para 
a suppressão do trafico da escravatura, não pôde ser esquecido 
pela Inglaterra; e o Barão de Moncorvo conhece bem as frequen- 
tes vezes em que o Governo Britannico tem considerado dever 
reconhecer a fidelidade e sinceridade com que os OflBciaes Portu- 
guezes têem executado o Tratado concluído (em 1842) entre os dois 
Paizes, o que tem sido causa de sincera satisfação para o Governo 
Britannico, e seria um mau reconhecimento de uma similhantc 
linha de conducta, se o abaixo assignado hesitasse agora em dar 
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umji completa e franca explicação sobre àquelles pontos da Con^ 
venção recentemente assignada eiftre a Gran-Bretanha e França, 
que chamaram a attenção do Governo Portuguez.» 

«Quanto á operação das esquadras unidas de Inglaterra e França 
na Costa Africana, incluindo aquella parte d'ella que está debaixo 
do dominia da Coroa dt Portugal^ ou sobre que foi reconhecida 
a reserva dos direitos de Portugul, o abaixo assignado declara, 
por uma vez (at once) que o ajuste pelo qual a Gran-Bretanha e 
França se ligaram não teve por fim invadir (be made to trench) 
da mais leve maneira os direitos de Portugal.» 

Este periodo da nota é no original o seguinte : 

« With respect then to the operation of the joint squadrons of 
England and France upon the African Coast, including that part 
of it which is under the dominipn of the Portuguese Crown, or 
the reserved rights over which have been acknowledged to Por- 
tugal, the undersigned ai once declares that the engagement by 
which Great Britain and France have bound themselves was not 
intended, and cannot be made to trench in the slightest degree 
«pon the rights of Portugal. » 

Em 11 de Setembro de 1846 escrevia Lord Howard de Walden, 
Ministro Britannico em Lisboa, ao Ministro dos Negócios Estran- 
geiros, Conde do Lavradio, o seguinte: 

« Tenho a honra de levar á presença de V. Ex.* a inclusa copia 
de um despacho datado de 30 de Abril ultimo, do Vice-Consul 
de S. M. em Angola, relatando as circumstancias que dizem res- 
peito á detenção, pelas Auctoridades locaes, de um barco perten- 
cente a uma Feitoria Ingleza em Ambriz, por suspeita de se em- 
pregar na introducção de objectos por contrabando na Província, 
e accreseentando que, apesar de ter sido entregue o barco e de 
ser esta a primeira queixa doeste género que lhe fora feita, desde 
a sua chegada a Angola, outros barcos têem sido antes muitas 
vezes detidos por similhantes motivos, e em alguns casos confis- 
cados da maneira a mais summaria.» 

<( O Sr. Vice-Consul Brand adverte, com grande apparencia de 
rasão, que até que o Governo Portuguez tenha algumas Auctori- 
dades que residam n'aquelles outros Porios de Angola, com os 
quaes se faz commercio costeiro da Capital d'aquella Província, 
auctorisadas para conceder aos navios os despachos necessários. 
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parece Dão somente injusto mas ímpolitico, que a falta de taes 
documentos faça com que os barcos fiquem sujeitos a confisco.» 
Por quanto fica exposto n'esta secção vê-se que a intelligencia 
dada aos Tratados de 1810, 1815 e 1817, pelo que respeita aos 
direitos reservados da Coroa de Portuga) sobre uma parte da Costa 
Occidental da Africa, era conforme entre o Governo Portuguez e 
o Governo Inglez*; e disto é uma prova evidente o conteúdo na 
Nota de Lord Àberdeen de 20 de Setembro de 18i5, na qual se 
declara que estes direitos reservados haviam sido reconhecidos. 
Também a Nota de Lord Howard deli de Setembro del8í6, em 
que se suggere a conveniência de estabelecer auctoridades Por- 
tuguezas em Ambriz e outros portos d'aquella Costa, mostra que 
até á data da mesma Nota não havia o Governo Britanníco alte-^ 
rado a sua opinião sobre este objecto. 



SECÇÃO III. 

A CABTA CONSTITUCIONAL DA MO!«ARCHIA P0RTU6UEZA. 

os TERRtrORIOS DE CABINDA E MOLEMBO. 

A CONSTrrUIÇÃOjDl^ 1838 E O GOVERNO BRITANNÍCO. 

No artigo 2.* da Carta Constitucional declara-se que o territó- 
rio de Portugal comprehende : 

« § 1.* Na Europa— õ Reino de Portngal.» 

«§ 2.° Na Africa Occidental— Bissau e Cacheu; na Costa de 
Mina, o Forte de S. João Baptista de Ajuda, Angola, Benguellae 
suas dependências, Cabinda e Molembo^ as Ilhas de Cabo Verde, 
e as de S. Thomé e Príncipe e suas dependências — » 

No artigo 3.** lê-se: 

« A Nação não renuncia o direito que tenha a qualquer porção 
de território n*estas três partes do Mundo, não comprehendida no 
antecedente artigo. 9 

No artigo 78.*» § 8." declara-se que o Poder Executivo não pôde 
fazer Tratados de cessão, ou troca de território, de Reino ou de 
possessão a que o Reino tenha direito, sem terem sido approva^ 
dos pelas Cortes Geraes. 
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Inseriremos aqui também, com o fim que adiante se verá, a dis- 
posição relativa a estes territórios que se acha na Constituição de 
4 de Abril de 1838, que esteve em vigor durante alguns annos. 

«Artigo 2.* O território Portuguez comprehende. . . Na Africa 
Occidental, Bissau e Cacheu; o Forte de S. João Baptista âe Aju- 
da na Costa de Mina ; Angola e Benguella e suas dependências, 
Cabinda e Molembo; as Ilhas de Cabo Verde; as de S. Thomé e 
Príncipe e suas dependências.» 

« § único. A Nação não renuncia a qualquer outra porção de 
território a que tenha direito. » 

«Artigo S?.** Compete ás Cortes: ... 

« 9."" Approvar, antes de serem ratificados, os Tratados de allian- 
ça, subsidies, commercio, troca ou cessão de alguma porção de 
território Portuguez, ou de direito a ella.» 

Consideremos agora estas disposições, e certas circumstancias 
connexas. Foi em 29 de Abril de 1826, que o Rei de Portugal 
D. Pedro IV*, Imperador do Brazil, decretou no Rio de Janeiro a 
Carta Constitucional daMonarchia Portugdeza. £ sendo então Em- 
baixador da Gran-Bretanha n^aquella Corte Sir Charles Stuart, foi 
elle próprio o portador para a Regência de Portugal da mesma 
Carta Constitucional; e em Lisboa concorreu eficazmente para 
que as ordens que trouxera do novo Rei tivessem plena execução. 

Ordenando a Regência que em todo o Reino se prestasse jura- 
mento a nova Lei fundamental, insurreedonaram-se alguns dos 
Corpos do Exercito; os quaes todos se retiraram logo para Hes- 
panha; d'onde, com a protecção do Governo d'aquelle paiz, in- 
vadiram Portugal, e aqui entretiveram, durante alguns mezes, 
a guerra civil. 

Foi então que o Governo Britannico, que era presidido por Mr. 
Canning, enviou para Lisboa uma bella divisão de tropas Ingle- 
zas para apoiar a nova ordem de cousas. 

Seguiram-se os acontecimentos de 1828, a guerra civil, o es- 
tabelecimento, de uma Regência na Ilha Terceira, a abdicação 
do Imperador do Brazil, o desembarque do Exercito Constitucio- 
nal em Portugal, e a guerra civil que terminou em 1834, pelo 
triumpho completo d^aquelle Exercito, e pelo estabelecimento do 
systema de Governo representativo. 

Durante todo o tempo que durou esta longa luta de oito an- 
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nos, entre os defensores dos princípios liberaes e os do poder ab- 
soluto, Toi o governo da Gran-Bretanha dirigido por homens de 
estado eminentes, mas que, quanto á questão Portugueza, como 
então se chamava, tinham opiniões diversas, que manifestaram 
pelos seus actos. — Uns enviavam tropas Inglezas para Lisboa, a 
fim de defenderem Portugal contra as aggressões de Hespanha, e 
ao mesmo tempo para prestarem aos Constitucionaes um apoio 
moral. Outros, pelo simples acto de demorarem essas tropas em 
Lisboa, davam um muito efBcaz apoio moral aos inimigos das no- 
vas instituições, as quaes caíram em 1828; e estes mesmos orde- 
navam, ou consentiam, que navios de guerra Britannicos atacas- 
sem com tiros da sua artilheria os emigrados inermes, que, em 
embarcações por elles afretadas, se achavam já nas aguas da Ilha 
Terceira, onde fluctuava uma bandeira reconhecida pela Inglater- 
ra, á qual procuravam acolher-se; e com estes tiros alguns d^elles 
foram mortos. Emfim, outros Ministros houve que, durante a 
guerra feita em Portugal, desde 1832 até 183i, dersftti provas da 
sympathia pelos defensores do systema liberal. 

E, comtudo, em todo este tempo nenhum doestes Ministros Bri- 
tannicos suscitou a mais leve duvida sobre a validade dos direitos 
da Coroa de Portugal á parte da Costa Occidental da Africa desi- 
gnada na Carta Constitucional, como fazendo parte da Monarchia 
Portugueza. 

Os factos de Sir Charles Stuart ser o portador da Carta Constitu- 
cional, e da administração de Mr. Canning mandar tropas a Portu- 
gal em sua defeza, provam que nenhuma objecção fazia o Governo 
Britannica ao artigo que considera Cabinda e Molembo como parte 
da Monarchia Portugueza. Nem a administração do Duque de 
Wellington, nem aquella de que era membro Lord Palmerston, 
na qualidade de Ministro dos Negócios Estrangeiros, jamais in- 
dicaram que o mesmo Governo tivesse, a respeito dos referidos 
territórios, uma opinião diversa da do Governo Portuguez. 

E disto nos fornecem novas provas vários factos occorridos no 
anno de 1836 e seguintes: 

N*este anno teve logar o movimento politico a que se deu o 
nome de Revolução de Setembro, em consequência do qual se 
reuniram Cortes Constituintes, as quaes discutiram uma nova 
Constituição, que foi jurada pela Rainha a Senhora D. Maria 11 
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em 4 de Abril de 1838; em que, do mesmo modo que na Carta 
Constitucional, se acham descriptos os territórios de Cabinda e 
Molembo como fazendo parte da Monarchia Portugueza. 

Ora, a discussão doesta disposição, a sua adopção por unanimi- 
dade, a sua collocação na nova Constituição, e a publicação d'es* 
ta, que foi feita com a maior solemnidade, foram circumstancias 
que não excitaram a minima reclamação, nem por parte do Mi- 
nistro Britannico em Lisboa, nem por parte do seu Governo. 

E para se poder avaliar cabalmente a causa d'esta abstenção, que 
não podia ser outra senão a da consciência do bom direito de Por- 
tugal, convém ter presente que nem o Ministro Inglez em Lisboa, 
nem o seu Governo, tinham sympathia alguma pela nova ordem 
de cousas, antes, com segurança, se pôde affirmar que lhe eram 
adversos, como o mostrou o proceder do mesmo Ministro e o da 
esquadra Britannica surta no Tejo, durante todo o tempo que du- 
rou a tentativa reaccionária que teve logar em Belém no princi- 
pio do mcz de Novembro de 1836; e como o mostraram também 
diversos factos occorrídos ulteriormente, e varias reclamações e 
exigências do Governo Britannico feitas ao Governo Portuguez, 
para as quaes serviram de fundamento motivos mais ou menos 
plausiveis e mais ou menos especiosos: e entretanto nunca Ca- 
binda e Molembo deram causa a objecção alguma por parte do 
mesmo Governo; nem mesmo a deram durante os dez seguintes 
annos, como o prova: 1.°, a clausula ajustada em 1838, que se 
acha inserida na minuta do Tratado para a suppréssão do trafico 
da escravatura, discutido e approvado por Lord Howard de Wal- 
den e pelo auctor d*este escripto; S.**, a Nota que Lord Aberdeen 
dirigiu ao Barão de Moncorvo em 18i5, acima citada; 3.'', a Nota 
de Lord Howard de Walden ao Conde do Lavradio, assignada em 
11 de Setembro de 18i6. 

Os outros artigos da Carta Constitucional, que acima ficam 
transcriptos, mostram que o Governo Portuguez não poderia ce- 
der dos direitos que Portugal tem sobre os referidos territórios 
sem que para isso fosse auctorisado por uma Lei passada em Cor- 
tes com todas as formalidades constitucionaes; e também mostram 
que« pela Legislação que presentemente está em vigor, elle tem 
obrigação de considerar os mesmos territórios como parte inte- 
grante da Monarchia Portugueza. 
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SECÇÃO IV. 



NOTICIAS D1YBBSA9 RELATIVAS AO DOMÍNIO IHHITtlOUBZ, 

AO TRAFICO DA ESCRAVATURA E AO COMWERCIO UCITO NA COSTA AFRICANA. 

CONSULTAS DO CONSELHO ULTRAMARINO 

PROPONDO A OCCUPAÇlO DO AMRRIZ. 



O Governo Portuguez pouca attenção pôde prestar durante al- 
guns annos, depois da Convenção de 1817, ás suas possessões Afri- 
canas, porque diversas causas exigiram que a sua energia se diri- 
gisse a outros logares. A guerra do Rio da Prata continuava, e as 
tropas Portuguezas haviam occupado Montevideu. Em Pernambu- 
co occorreu uma insurreição em 1817, que para ser subjugada exi- 
giu o emprego de forças consideráveis. Em 1820 teve logar em Por- 
tugal a grande revolução liberal, que determinou El-Rei D. João YI 
a transferir, em 1821 , do Rio de Janeiro para Lisboa a sede do Go- 
verno Portuguez. Em 1822 declarou-se o Brazil estado indepen- 
dente e começou a guerra com a metrópole. Em 1823 uma con- 
tra-revolução supplantou as instituições liberaes; e os chefes d'essa 
contra-revolução executaram em 1824 uma tentativa contra a pes- 
soa do Rei, mas a final prevaleceu a auctoridade real. Em 1825 
terminou a guerra «ntre Portugal e o Brazil, sendo reconhecida 
a independência do novo império. D. João VI falleceu em 1826. Em 
29 de Abril do mesmo anno o Rei D. Pedro IV, seu filho e successor, 
decretou no Rio de Janeiro a Carta Constitucional da Monarchia 
Pòrtugueza; seguiu-se uma longa guerra civil, a qual, com pou- 
cos intervallos de socego, somente acabou em 1834; obtendo com- 
pleto triumpho o systema de Governo representativo. No anno de 
1836 houve nova revolução, á qual se seguiu em 1837 a guerra civil. 

Foi em 1838 que o Governo Portuguez pôde tratar com mais 
attenção os negócios das colónias. N'este anno foi nomeado Gover- 
nador Geral de Angola o Vice-Almirante António Manuel de No- 
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ronha, que pela sua probidade merecia a confiança inteira do Go- 
verno. Elle recebeu do Ministro da Marinha e Ultramar, que en- 
tão era o auctor d'esta Memoria, instrucções, datadas em 4 de Ou- 
tubro d*esse anno, pelas quaes se lhe ordenou que pozesse em exe- 
cução com todo o rigor o Decreto de 10 de Dezembro de 1836, que 
aboliu o trafico da escravatura, e que, para evitar que este trafi- 
co sendo perseguido em Loanda e Benguella fosse transferido para 
os portos d'aquella parte da costa, que pela Constituição da Monar- 
chia e pelos tratados pertencem a Portugal, fizesse occupar os por- 
tos de Ambriz, do Rio Zayre, Cabinda e Molembo, assim como o 
de Mossamedes, onde estabeleceria Auctoridades Portuguezàs res- 
ponsáveis pela perseguição do dito trafico; sem o que elle não po- 
deria ser extincto. Também foi ordenado ao mesmo Governador 
Geral que permittisse e protegesse nos mesmos portos, quando fos^ 
sem occupados, o commercio das Nações Estrangeiras. 

Circumstancias particulares determinaram a volta do Yice-Almí-^ 
rante para a Europa, e d^aquellas ordens só posteriormente se exe- 
cutou a da occupação de Mossamedes, onde hoje hc^ nma villaeuro- 
pea, e em cujo território se cultiva a canna de assucar e o algodão, 
em quanto que para os outros mencionados portos concorreu o tra- 
fico da escravatura desde que em Loanda e em Benguella foi perse- 
guido eficazmente. Sepdo bem provável que ali teria acabado se a 
occupação, determinada ha 17 annos, se houvesse efeituado. 

Em ii de agosto de 18i3 o capitão J. Foot, commandante da 
estação naval, estando em Loanda, escrevia o seguinte ao Presi- 
dente do Conselho do Governo de Angola: 

«Tenho a honra de informar a V. Ex.*, que em quanto estive 
em Ambriz, na semana passada, recebi informação exacta, de que 
ha três ou quatro barracões cheios de escravos, cinco milhas para 
o interior doesta bahia, esperando navios para embarcarem, e que 
alguns Portuguezes d*esta cidade residem ali, e compram escra- 
vos, e que a fazenda necessária para a sua compra é levada em 
botes d*esta cidade para Ambriz, directamente para estes barra- 
cões, de modo que a única observação na Provincia a respeito 
d*este diabólico trafico, desde o novo Tratado entre os nossos res- 
pectivos Governos, é que os traficantes de escravos abandonaram 
o immediato território de Angola, e foram para a sua visinhança, 
e c(ue os meios para este atroz trafico são fornecidos de S. Paulo 
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de Loànda. Eu não arrisco opinião sobre este lamentável estado 
de cousas, os factos faliam por si. » 

A este Officio respondeu o Conselho do Governo em 24 do 
mesmo mez. 

« asseverando porém a V. S.* que as mercadorias para 

o dito trafico, se existem no sobredito ponto, não partem doesta ci- 
dade, mas ahi são importadas directamente por navios Inglezes, 
Americanos, e outros que não Portuguezes; e ao contrario sue- 
cede muitas vezes serem d'ali trazidas a este porto. » 

E em outro officio do mesmo Conselho ao mesmo Commandan- 
te, datado em 29 de Agosto, accrescenta-se : 

«Em quanto á segunda parte do officio de Y. S.' relativa a ex- 
portação de fazendas d'esta Praça para o Ambriz, temos a decla- 
rar, que em nosso anterior officio sobre o objecto quizemos, e 
ainda insistimos, fazer conhecer a Y. S.* que se o trafico da es- 
cravatura ali é feito, n'elle se empregam, na máxima parte, fa- 
zendas importadas directamente da Inglaterra, França, e Ameri- 
ca, sem que se pretendesse negar que algumas d'aqui sejam ex- 
portadas clandestina, e ainda legitimamente, emquanto que pro- 
hibição alguma se dá para taes despachos. » 

Era 22 de Março de 1847, a pedido do Governo Britannico, or- 
denou o Ministro da Marinha ao Commandante da estação naval 
de Angola que destruisse promptamente os barracões que existis- 
sem na Costa d'Afríca, que os commandantes dos navios cruza- 
dores Inglezes lhe indicassem officialmente como destinados para 
o trafico da escravatura, uma vez que os encarregados doesta di- 
ligencia, que sempre deveriam ser Portuguezes, achassem nos 
ditos barracões escravos ou objectos que evidentemente denun- 
ciassem aquelle comroercio. 

No 1 / de Julho seguinte o mesmo Ministro repetiu esta ordem, 
determinando também, que os escravos encontrados nos ditos bar- 
racões fossem promptamente libertados. 

Em 1848 o Commandante da estação naval Portugueza de An- 
gola, a pedido do commodoro Britannico da respectiva estação 
naval, foi ao Ambriz, onde desembarcou e queimou vários bar- 
racões, nos quaes achou gargalheiras e outros objectos que se em- 
pregam no trafico da escravatura: queimou depois vários outros 
barracões em diversos pontos da costa, e em um d'elles, a duas 
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milhas ao sudoeste de Àmbriz, se achavam escravos presos com 
correntes, os quaes foram conduzidos para bordo dos navios Por- 
tuguezes para serem libertados; em outros barracões mais para o 
interior da costa foram achadas pipas d'agua, tarimbas emais in- 
dicios de trafico, tendo comtudo os escravos sido d'ali removidos 
antes da chegada da gente Portugueza. 

Em 25 de Julho do mesmo anno o Ministro Britannico em Lis- 
boa, por occasião de um navio de vapor brazileiro que em Mayum- 
ba (costa occidental da Africa) havia carregado 800 escravos, diz 
ao Governo Portuguez, que a esquadra Ingleza de bom grado se 
prestará a cooperar em quaesquer diligencias que se pretendam 
praticar, com o fim tanto de destruir os depósitos de escravos exis- 
tentes em Ambriz, como para evitar que elles se tornem a esta- 
belecer. 

O governador geral de Angola participou ao Ministro da Ma- 
rinha e Ultramar, em 19 Dezembro de 1849, que « tivera co- 
« nhecimento extra-official de haverem os negros do Ambriz 
<( queimado no dia 25 do mez passado a barraca pertencente a 
« Hatton e Cookson, de Liverpool, de que era feitor o súbdito 
ft britannico A. Perry, que se empregava no commercio licito, e 
« que com a referida queima perdeu grande quantidade de mar-* 
« fim e fazendas, cujo valor se calculava em 3:000 libras ester- 
« linas. )) 

O mesmo Governador geral participou em 29 de Janeiro de 
1850, que por motivo d'aquellas occorrencias foram ao Ambriz 
navios de guerra portuguezes e inglezes, e que estes obrigaram 
os Régulos a indemnisar a casa lesada, ficando isentos do paga- 
mento dos direitos de descarga, que ali chamam costumes, certo 
numero de navios pertencentes á mesma casa, e que o comman- 
dante da estação naval portugueza, querendo assegurar as pro- 
priedades dos súbditos Portuguezes que se acham ali estabelecidos, 
e negociando licitamente, levara os chefes dos Régulos do Ambriz 
a declararem em nome dos mesmos Régulos, que se consideravam 
vassallos de Sua Magestade a Rainha, e que continuariam, como 
até então, a tratar os Portuguezes. 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, escrevendo ao da Mari- 
nha e Ultramar 'em 23 de Fevereiro de 1860, dizia, que o Cônsul 
de S. M. B. em Lisboa lhe communicára o conteúdo do oílicío 
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do Yice-Consul Britannico em Loanda, em qae participa miúda* 
mente a queima de dois barracões em Àmbriz com as mercadorias 
pertencentes a uma casa de Liverpool, cujo prejuízo se avalia em 
10:000 libras, cujos barracões haviam sido permittidos pelos Ré- 
gulos do paiz; que indo ali três navios de guerra inglezes amea- 
çaram os Régulos com bloqueio, e que a final negociaram a ad- 
missão de dez cargas de mercadorias dirigidas á sobredita casa, 
livres de direitos, osquaes segundo diz oofliciodo cônsul não ex- 
cediam peio que estava estabelecido a 200 libras, condição esta que, 
com quanto muito inferior ao prejuizo calculado, fora prompta- 
mente acceita pela mencionada casa, celebrando-se uma conven- 
ção formal em que foram partes três Régulos, o commandante da 
força britannica, e os chefes das casas inglezas ali estabelecidas; 
e accrescenta que elle próprio Vice-Consul ficara maravilhado do 
que Occorrêra, como atten ta tório ao que era devido á Coroa Por- 
tugueza. 

Em uma carta do capitão E. Wilmot, commandante da divisão 
do Sul da estação naval Ingleza na Costa Africana, datada do 
Rio Congo em 19 de Janeiro de 1863, dirigida a Lord Palmerston, 
Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros, a qual corre im- 
pressa, e em que trata do estado presente do trafico da escrava- 
tura, fazendo elle algumas observações relativas ao ajuste de 
tratados com os Régulos da Costa Africana para a suppressão do 
trafico da escravatura, diz: * 

« Que elles hão de assignar o papel quando n'isso acharem in- 
teresse, mas não sem isso, excepto empregando-se a força^ e blo- 
queando estrictamente toda a linha da costa no sentido rigoroso 
doesta palavra: que um bloqueio apertado havia de effectuar este 
objecto, porque os negros d'este paiz estão acostumados aos gé- 
neros e manufacturas da Europa, e não podem viver sem ellas : 
que os commerciantes europeus que tem os seus agentes n*esta 
Costa^, haviam de soffrer, mas que são elles que indirectamente 
sustentam o trafico da escravatura: que o Americano, do mesmo 
modo que o Inglez, suppre todos os géneros que o chefe negro 
precisa quando quer vender os seus escravos; eque ainda que em 
Ambriz, Loango, e em um ou dois outros legares, ò comnreroio 
é grande em marfim, gomma, cera, urzella, etc., assim mesmo 
não se pôde disfarçar que o homem branco estabelecido n*este 
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paiz é em favor do trafico, e não se atreve a abrir boca, mesmo 
no caso de os escravos serem embarcados na sua própria presen- 
ça ; que de facto, quanto mais activo é o trafico da escravatura,^ 
tanto maior proveito elle recebe, porque o dinheiro dado em tro- 
ca de escravos volta outra vez para a sua feitoria, em troca de gé- 
neros de toda a espécie. © 

Diz mais, — «Que a bandeira americana é usada para o mais vil 
objecto; — que á costa d'Africa chegam navios da Havana, Balti- 
more, Nova-Orleans, etc, com bandeira americana, papeis ame- 
ricanos, capitães e tripulações americanas, e que são muito pou- 
cos os que levam carga; — que elles são destinados parado trafico 
de escravatura, e que abertamente confessam o facto quando 
chegam a esta costa; — que tudo tèem promptopara o embarque 
dos esoravos, que até mesmo levam taboas para fazerem ; uma 
coberta para a arrumação dos escravos a bordo; o que isto se re- 
conhece exactamente pelo seu registo ; — que os cruzadores mgle- 
zes não tèem auctoridade de dar busca ou deter estes navios ainda 
que saibam, porque ellés mesmo o dizem aos officiaes inglezes, 
que vão ser vendidos, e indicam o preço da venda ; e que apesar de 
tudo isto os ditos cruzadores não podem fazer cousa alguma em 
quanto a bandeira americana fluctua nos seus mastros, e em- 
quanto estão em boa forma os papeis americanos que se apresen- 
tam ; — que tudo se conserva n^esta ordem até ao ultimo momento; 
— que quando julgam que tem chegado a occasião de mudar de 
donos, achando-se os cruzadores fora de vista, e sem probabili- 
dade de interferirem nas suas operações, faz-se então o contracto; 
o novo capitão e tripulação vão para bordo, a bandeira america- 
na é arreada, e com os papeis é destruída, e o navio deixa de 
gosar da protecção americana, ficando provavelmente sem ban- 
deira alguma, e que se faz á vela com a sua carga viva, confian- 
do na fortuna para chegar a salvamento ao logar para onde os 
escravos são consignados; — que o capitão americano ri-se dos 
cruzadores, e diz que se atrevam a tocar-lhe.» 

£ o capitão Wilmot exclama com razão: «Eis-aqui um navio 
negreiro debaixo da nossa artilheria, mas nós não podemos detê- 
h), nem mesmo podemos abrir as suas escotilhas.» 

Elle continua dizendo: «Que debaixo d*esta bandeira o trafico 
da escravatura é ainda feito em grande escala n*esta costa, e que 
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hâ de continuar assim até que o governo americano ache conve* 
niente tomar a peito a causa com o mesmo espirito e actividade 
que a Inglaterra a tem tomado, e que dê aos cruzeiros britannicos 
a permissão de deter os navios suspeitos, e-de os enviar para os 
Estados-Unidos. » 

Diz mais: «que os Americanos retirem por uma vez todos os 
seus cruzeiros, e que nos-permittam obrar em seu logar, confian- 
do na honra britannica. » 

£ accrescenta, que os officiaes escolhidos para commandarem os 
cruzeiros americanos são homens dos Estados do Sul da União, 
não adversos á escravidão. 

O capitão Wilmot, tratando especialmente d^aquella parte da 
Costa que se estende desde o Cabo de Lopo Gonçalves até Mossa- 
medes, isto é, desde 36 minutos até 15 graus, 12 minutos de la- 
titude Sul, diz : — a Que em 1853 apenas havia três pequenos bri- 
gues e um vapor na estação naval ingleza para guardarem contra 
o trafico da escravatura esta linha da costa que tem perto de mil 
milhas de desenvolvimento, quando para este serviço são precisos 
nove navios, sendo quatro d*elles de vapor. E finalmente diz, que 
se fosse diminuído o numero de embarcações da esquadra, toda 
a costa Occidental da Africa seria frequentada pelos navios ne- 
greiros, o que se não poderia evitar, porque em quanto houver 
a mais remota probabilidade de fazer o trafico da escravatura se 
encontrará o homem branco em connexão com o homem preto, 
para tornar irrisórios todos os nossos esforços. » 

Agora referiremos aqui outra sorte de occorrencias. 

Desde os fins do anno de 1852, se não anteriormente, procura- 
ram alguns commandantes dos navios de guerra inglezes fazer 
Tratados com os Régulos do Ambriz, Cabinda e outros l(%aresda 
Costa sobre que a Coroa de Portugal tem direitos que foram re- 
conhecidos pela Inglaterra. 

Taes tentativas, repetidas com grande afan, foram sem resul- 
tado para com os Régulos. 

Em 24 de Janeiro de 185i o Capitão Wilmot, de que acima 
falíamos, foi a Cabinda, e dirigiu-se ao Mambuco, chefe princi- 
pal do porto, e ali delegado do Rei, o qual reside no interior do 
paiz, e pretendeu que o mesmo Mambuco e outros chefes assignas- 
sem um Tratado para a suppressão do Trafico da escravatura e ou- 
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tros 6ns. Os Régulos recasaram assignar, apesar das offertas e 
das ameaças que se lhes fizeram. O Capitão Wiimot retirou-se 
então, mas voltou ali no dia 10 de Fevereiro seguinte, e parece 
ter conseguido que o Mambuco, que não sabia ler nem escrever, 
fizesse uma cruz no papel, a que o mesmo capitão chamou um 
Tratado; e depois retirou-^. 

Em seguida, o Rei de Cabinda, o próprio Mambuco, o Gover- 
nador de Porto Rico, povoação situada na bahia de Cabinda, e 
os outros Chefes, mandaram alguns dos seus a Loanda, com uma 
mensagem ao Governador Geral, dando-lhe parte da occorrencia, 
e declarando que elles e os seus povos só reconheciam a sobera-^ 
nia da Coroa de Portugal, como os seus antepassados haviam feito. 

Estes participaram também que o Capitão Wiimot conseguira 
que o Mambuco fizesse uma cruz no papel que lhe apresentara, 
depois de o ter embriagado com aguardente. Isto porém foi ul^ 
teriormente negado pelo mesmo Capitão. 

O Boletim Official d' Angola de 5 de Março de 1883 refere estas 
occorrencias. 

O Governador Geral escreveu ao Commandante naval Inglez 
queixando-se de que se houvessem praticado taes actos de inva- 
são dos direitos da Coroa de Portugal. Mandou também navios 
de guerra Portuguezes aos portos do Ambriz » de Cabinda, onde 
acharam, á sua chegada, fluctuando a bandeira Portugueza, que 
havia sido arvorada pelos respectivos Régulos. 

Quanto ao chamado Tratado adiante se fallará nisso. 

No l."" de Abril de 1853 o Almirante da estação naval Ingleza 
da Costa Occidental da Africa escrevia, de Loanda, ao Almirantado 
o seguinte : « Diz-se que quando o Silenus carregou em Ambriz 
600 escravos no ultimo mez de Fevereiro, uma lancha pertencen- 
te a Mr. Félix Walker, súbdito Britannico, que ali reside como 
agente dos Srs. Hatton e Cookson, de Liverpool, fora um dos bar- 
cos que se empregaram n'aquella occasião no transporte dos es- 
cravos para bordo d*aquelle navio.» 

Não é só nas costas marítimas da Africa que pertencem a Por- 
tugal, que o trafico tem continuado até ao tempo presente, pois 
que o mesmo tem succedido em muitos outros logares, incluindo 
aquelles em que a acção das auctoridades britannicas tem sido 
mais constante, e onde pôde mais facilmente ser exercida. 
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AlguQs casos extrahídos da Correspondência reiaUva ao Trafico 
da Escravatura, apresentada pelo Governo Britannico ao Parla- 
mento em 1851, bastarão para o mostrar. 

No volume Classe A, acha-se um officio do Juiz Commissario da 
Commissão Mixta da Serra Leoa, datado em 12 de Janeiro de 
1854, e dirigido ao Conde de Clarendon, no qual se lê : 

« Que no Rio Pongo haviam sido capturados era 18S3 dois na- 
vios negreiros; — que do porto de Sherbro haviam sido expelli- 
dos no mesmo anno vários mercadores de escravos, os quaes já 
anteriormente haviam sido afugentados pelo mesmo motivo do 
Rio das Gallinhas. ^ 

. Ainda n*este anno de 1865 o navio de guerra Inglez Ferrei 
apresou no mesmo Rio Pongo um brigue que estava prompto para 
carregar escravos : e também na costa da própria Colónia da Serra 
Leoa, a cinco milhas da cidade de Freetown, sua capital, foram 
capturados mais de quarenta escravos que estavam destinados 
para o trafico. 

Convém saber que o Rio Pongo dista apenas cinco ou seis ho- 
ras de navegação das Ilhas dos ídolos, e o Rio das Gallinhas pou- 
co mais das Ilhas das Bananas, e que estas ilhas todas são depen- 
dências da Serra Leoa, e que o ultimo doestes rios é considerada 
por alguns escriptores Inglezes como pertencente á mesma Coló- 
nia. Sherbo dista pouco mais de um grau de latitude da Serra 
Leoa. 

Ora, o que em 1863 diziam os funccionarios Britannícos rela- 
tivamente ao trafico de escravos feito nos rios Pongo e das Gal- 
linhas, é o mesmo que outros funccionmos inglezes haviam dito, 
relativamente aos mesmos rios, em 1838, como se poderá ver na 
Correspondência apresentada ao Pã^rlamento em 1839 : de sorte 
que o trafico da escravatura n'estes portos, que estão ao pé da 
Serra Leoa, continuava, provavelmente, em 185B como dezesete 
anno santeriprmente. 

Também consta pela mesma Correspondência que na Costa da Mi- 
na tem continuado o trafico. No volume citado, acha-se um of- 
ficio do Cônsul Inglez no porto da Lagoa (ou Lagos das Cartas 
Inglezas), dirigido a Lord Clarendon, datado em 3(^ de Julho de 
1863, no qual se diz que do porto de Aghwey haviam saído três na- 
vios no antecedente mez de Junho com uns 350 escravos cada um. 
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Em 6 de ^^iembro do mesmo anno, diz o mesmo Cônsul que 
no mez de Maio anterior, havia largado do dito porto d'Aghwey 
outro navio com 654 escravos. 

O Cônsul inglez em Fernando Pó^ em officio dirigido ao Conde 
de Clarendon, datado em 29 de Março de 18B3, diz que em Novo 
Calabar havia sido capturada uma escuna que se destinava ao 
trafico; e em6 de Abril seguinte informava que uma barca ame- 
ricana havia tomado a bordo uma carga de escravos nas visi- 
nhanças de Popo. 

Convirá ter presente que nesta costa tem a Inglaterra a forla** 
leza do Cabo Corso e muitos outros fortes; que domina effectí vã- 
mente na Ilha dè Fernando Pó; e que exerce de facto uma sorte 
de Protectorado sobre os Régulos do litoral; que ali existe um 
grande numero de commerciantes Inglezes que contratam prin- 
cipalmente em azeite de palmeira, e que é frequentada por nu- 
merosos navios do cruzeiro Inglez, cujos commandantes tèem ob- 
tido dos Régulos dominantes as suas assignaturas, feitas de cruz, 
em papeis, a que os mesmos commandantes chamam Tratados, nos 
quaes os ditos Régulos promettem a abolição do trafico da escra- 
vatura. E que, apesar de todas estas circumstancias, este trafico 
tem ali continuado a fazer-se. 

Acha-sQ também na referida Correspondência que o trafico tem 
continuado, mais ou menos activo, na costa situada ao norte de 
Loanda, e que em Ambriz havia feitorias para esse fim. 

Do que fica dito, e do mais que por brevidade se omitte, re- 
sulta: que. o trafico da escravatura tem sido feito, mais ou menos 
activamente, durante os últimos annos em uma grande parte da 
Costa Occidental da Africa; que em logares próximos da colónia 
da Serra Leoa elle tem continuado, e que o mesmo tem acontecido 
entre os estabelecimentos Inglezes da Costada Mina, desde o Cabo 
Corso até Fernando Pó ; e também em Ambriz e em alguns pon- 
tos da costa ao sul de Loanda ; e que elle tem sido feito, apesar dos 
cruzeiros, apesar dos Tratados feitos com os Régulos negros, e 
apesar do desenvolvimento que tem tido o commercio licito em 
toda a costa. 

Também é certo que não consta que nos portos da costa em 
que existem auctoridades portuguezas ou inglezas se tenha feito 
o trafico nos últimos annos. 

3» 
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Esta é a verdade. E se não ha motivo para fazer recrimina- 
ções ao governo inglez por causa do trafico feito no rio Pongo 
em Sherbro, e no rio das Gallinhas, logares situados na proxi- 
midade da Serra Leoa, também o não ha para fazer recrimina- 
ções ao Governo Portnguez por se ter feito o trafico no Ambriz^ 
e alguns pontos da costa de Angola. 

A conclusão de tudo isto é, que em quanto os mercados das An- 
tilhas Hespanholas existirem, elles hão de ser abastecidos com es- 
cravos da Africa, e que em quanto elles ali se venderem por altos 
preços, será tão impossivel acabar com este contrabando como tem 
sido impossivel acabar com o contrabando que se tem fcito^ e se faz, 
entre França e Inglaterra, apesar do rigoroso systema de fiscalisa- 
ção e dos numerosos guardas que existem nos ditos dois paízes. 

Portanto, o remédio único para acabar com o trafica na Costa 
Occidental da Africa consiste em acabar com os mercados de Cuba 
e Porto Rico. E o Governo Britannico faria um acto de grande 
humanidade e economia, se applicasse o dinheiro que gasta, e 
que provavelmente terá de gastar^ com as esquadras empregadas 
contra os negreiros, em conseguir que a Hespanba extinguisse 
completamente os mesmos mercados. 

Em presença doestes factos, o Conselho Ultramarino, na sua Con- 
sulta de 5 de Abril de 18S3, dizia ao Governo: 

((Um dosdeveres impostos a este Conselho, pelo Decreto da sua 
creação, é o de vigiar que se executem as leis que prohibem o tra- 
fico da escravatura nas colónias Portuguezas.» 

« Tem o Conselho informações de que entre os portos visinhos 
de Loanda é o de Ambriz onde simílhante trafico se fazem maior 
escala. Não existem ali auctoridades Portuguezas que o persigam, 
e por isso os agentes doeste contrabando téera affluido áquelle por- 
to, estabelecendo no interior, a duas oú três léguas d'elle, os de- 
pósitos de escravos, para assim os subtrahirem á vigilância dos 
cruzadores. É certamente um dever do Governo Portuguez empre- 
gar todos os esforços para extinguir este infame trafico, não só por- 
que assim o exige o cumprimento do Tratado de 3 de Julho de 
1842, celebrado com a Grã-Bretanha, mas também a execução 
das nossas leis vigentes. » 

Em Consulta de 20 de Outubro de ISSi, o Conselho insistia em 
que se fizesse a.occupaçào immediata, e rccommendava ao Go- 
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vBrno que nas soas instrucções ordenasse que n'aqueUe porto se 
exercesse a maior severidade contra o trafico da escravatura, o 
qual por todos os modos deveria ser perseguido. 

O Conselho, tanto na sua consulta de 5 de Abril de 1853, como 
na de 20 de Outubro de 1854, propunha que ao commercio de to> 
das as nações fosse dada toda a protecção no porto de Ambriz, 
pelas auctoridades Portuguezas. 

Não se pôde pois duvidar de que uma das medidas mais effica- 
zes para impedir o trafico consiste em estabelecer auctoridades, 
acompanhadas de alguma força policial, nos portos onde o trafico 
se tem feito, ficando as mesmas auctoridades responsáveis por 
qualquer falta, 

A vantagem doeste systema provém de que pelo conhecimento 
que aquellas auctoridades adquirem do paiz, e por serem perma- 
nentes, podem embaraçar que os traficantes se estabeleçam nas 
respectivas localidades] que os negros escravos sejam retidos para 
embarque «m depósitos situados a consideráveis distancias da cos- 
ta; e que os navios recebam carga de escravos, pois que, como 
auctoridades locaes, ellas têem o direito da policia dos portos^: e 
assim, os navios com bandeira americana poderão ser examinados, 
e mesmo capturados se ellas os acharem comprehendidos nas dis- 
posições do Decreto de 10 de Dezembro de 1836; o que hoje não 
acontece, porque os próprios cruzadores Portuguezes se abstém de 
os visitar nos portos e nos mares, cujo dominio Portugal reclama, 
mas cujo direito o Governo Inglez, desde 1846, pretende desco- 
nhecer. 

Assim; em quanto os navios cruzadores só occasionalmente ap- 
parecem n'esses portos, e não podem impedir o trafico da escra- 
vatura que se faz em navios americanos; em quanto que os es- 
cravos reunidos ali para o embarque são rapidamente removidos 
para o interior do paiz quando se avista algum navio do cruzei- 
ro; em quanto que os Régulos com quem os commandantes In- 
glezes têem ajustado a prohibição do trafico, nenhuma execução 
dão a taes ajustes todas as vezes que impunemente podem da in- 
fracção das suas promessas tirar lucro; não deverá acontecer o 
mesmo quando nos mesmos portos residirem auctoridades vigi- 
lantes, activas, e responsáveis porqualquer embarque de escra- 
vos que ali se fizer. Será somente por este meio que o trafico se 
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' poderá supfNrimlr em cortas localidades, em qoanto os mercados 
das Antilhas não acabarem. 

O estabelecimento de auctoridades Earopeas nos portos de Afri- 
ca, onde se tem feito o trafico desde muito tempo, e onde ainda 
hoje se faz mais ou menos, terá ainda a conveniência de proteger 
nos mesmos portos o commercio licito de todas as nações que ali 
concorrerem. E o desenvolvimento doeste commercio será tam- 
bém um dos meios mais efficazés de supprimir o trafico, poden- 
do os negros obter por elle as fazendas da Europa a que estão 
habituados, e de que se tèem abastecido em troca de escravos. 

Tendo em vista estas circumstancias^ o Governo Portuguez, nos 
últimos annos, tem tomado varias medidas para conseguir simul- 
taneamente estes dois fins, sendo uma d^ellas a occupação de al- 
guns dos portos das colónias, que se achavam desguarnecidos, 
ficando porém, os principaes d*entre eUes, abertos permanente- 
mente ao commercio de todas as nações. Foi assim que se fez no 
porto do Ambriz. 



SECÇKO V. 

QUESTÃO SUSCITADA PELO GOVERNO IN6LEZ EM 1846, 

SOBRE A INTELU6BNCIA DOS TRATADOS. 

EXAME D'BSTA QUESTÃO. 

Pelo que fica exposto na precedente secção v6-se que o Governo 
Britannico, durante o longo periodo de mais de trinta e seis an- 
nos, que tanto tempo decorreu desde o mez de Fevereiro de 1810 
até Novembro de 18i6, não discordou do Governo Portuguez, 
quanto a este considerar os territórios de Cabinda e Molembo su- 
jeitos, de direito, á soberania da Coroa de Portugal. 

Apresentaremos agora, por ordem de datas, extractos das no- 
tas dor Governo Britannico, que contém as rasões que elle expoz 
em apoio da nova^intellígencia que pretendeu dar aos tratados, 
deduzindo d'ahi a consequência de que não havia reconhecido os 
direitos da Coroa de Portugal aos territórios da Costa Occidental 
da Africa, comprehendidos entre o 8.* grau 12 minutos e o 8.^ grau 
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dé latitude austral; è procuraremos demonstrar que os seus ar* 
gumentos não podem ser sustentados. 

Em 24 de Novembro de 1846, Mr. Southern, que então era En- 
carreado de Negócios dlnglaterra em Lisboa, em uma nota que 
dirigiu ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, tratando d'um na- 
vio Brasileiro, completamente esquipado pva o trafico da escrava- 
tura, que fora apresado pela corveta de guerra Portugueza Ura- 
nia, em Fevereiro do mesmo anuo, encontrando-o a umas 25 mi- 
lhas ao norte do Ambriz, e que levado para Loa^da fçra ali de- 
clarado boa presa pelo respectivo Tribunal Portuguez, por uio- 
tivo de se achar empregado no trafico da escravatura, dentro da 
jurisdicção Portugueza, em contravenção com as Leis de Portugal, 
diz o seguinte: 

«Quanto ao artigo 1," da Convenção de 28 de Julião de 1817, 
addicional ao tratado de 22 de Janeiro de 1816, entre a Grã-Bre- 
tanha e Portugal, para a prevenção do trafico illicito em escravos, 
Vossa Excellencia observará que relativamente á Costa Occiden- 
tal da Africa, os territórios descriptos como possuidos pela Coroa 
de Portugal estendem-se desde o 8.'' grau até ao 18."" grau de 
latitude meridional. Mas que relativamente á parte da Costa desde 
o 5."" grau e 12 minutos até ao 8.** grau de latitude sul, nomea- 
damente os territórios de Mdembo e Cabinda, Sua Magestade Fe- 
dilissima declarou que reservava os seus direitos. » 

«Portanto, v^-se, que em quanto os direitos de Portugal á ex- 
clusiva Soberania ejurisdicção desde o 8.° até ao 18.° grau de la- 
titude meridional foram inteiramente reconhecidos pelo Governo 
Britannico, o seu direito desde o 5.*» grau e 12 minutos até ao 8.** 
grau de latitude de meridional não foi reconhecido.»— •£ aceres- 
centa: «como o navio Brazileiro foi apresado a 25 milhas ao 
norte do i,"* grau de latitude sul, e condemnado como achan- 
do-se ei^ aguas Portuguezás, tenho instrucções para communi- 
ear a Vossa Excellencia, que se acontecer que um cruzador Por- 
tuguez venha a capturar, em circumstancias similbantes, um na- 
vio Inglez, o Governo de Sua Magestade (Britannica) não poderá 
permittir que elle seja sentenciado por algum Tribunal Portuguez, 
mas que ha de pedir que seja tratado na conformidade das estipu- 
lações do Tratado de 1842.» 

Accrescenta ainda «que tivera instrucçoes para fazer esta expo- 
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sição ao Governo de Sua Magestade Fidelíssima, a qual é fundada 
no receio de que se esta decisão, que envolve a pretenção de exclu- 
siva possessão territorial, passasse sem ser notada, poderia prejudi- 
car o direito, que para o Governo de S. M. é importante manter 
no interesse do commerció, de uma communicação não restrin- 
gida (unrestricted intercourse) n^aquella parte da Gosta Occiden- 
tal d'Africa situada entre o 5."" grau e 18 minutos e o 8."" grau 
de latitude meridional.» 

Em uma nota, datada em 30 de Novembro de 1846, dirigida por 
Lord Palmerston, Ministro dos Negócios Estrangeiros de Sua Ma- 
gestade Britannica ao Barão de Moncorvo, Ministro Plenipoten- 
ciário de Portugal em Londres, díz-se o seguinte: 

« Os Commissarios Britannicos (membros da commissão mixta 
em Loanda) expozeram o seu receio de que se Portugal forçasse 
(forced) direitos de Soberania sobre este território (desde o B.* 
grau lí minutos até ao 8.^ grau de latitude meridional), isso iria 
interferir com a communicação entre os negociantes Britannicos 
e aquellas nações com que presentemente fazem o seu commer- 
ció sem pagamento de nenhuns direitos ao Governo Portuguez. 

m A sentença do Tribunal Portuguez de Loanda (do brigue Boa- 
União, capturado por um cruzador Portuguez na latitude meri- 
dional de 7 graus 36 minutos, e declarado boa presa, como ne- 
greiro) envolve uma pretenção de exclusiva possessão territorial, 
que pôde prejudicar o direito, que para o Governo de Sua Ma- 
gestade é importante manter, da communicação não restringida 
com aquella parte da Costa da Africa Occidental que se estende 
entre o 5."^ grau 12 minutos até ao S."" grau de latitude meridio- 
nal. » 

« Segundo o tratado de 1817, Molembo é o ponto extremo se- 
ptentrional da pretenção Portugueza de Soberania não reconhe- 
cida effectivamente (aotually) pela Gran-Bretanha, mas que Por- 
tugal declara que reserva os seus direitos, e Ambríz é o ponto ex- 
tremo septentrional reconhecido pela Gran-Bretanha.» 

Em uma nota de Sir Hamilton Seymour, Ministro Plenipoten- 
ciário de Sua Magestade Britannica em Lisboa, datada em 9 de 
Novembro de 1880, e dirigida ao Ministro Portuguez dos Negó- 
cios Estrangeiros, lê-se: 

(< Pelo que respeita á situação do Àmbriz, muita ignorância pa^ 



Digitized by VjOOQ IC 



-41 — 

rece ter havido no anão de 1817 e ainda muito tempo depois, & 
consta de nm documento que tenho presente, que só foi pelos 
fins do anno de 1SÍ7 que o Visconde Palmerston soubera pelos 
Commissarios de S. M. em Loanda, que o Àmbriz está situado ao 
norte d'aquella parte da Costa, cuja Soberania foi admittida pelo 
tratado como pertencente á Coroa Portugueza. » (1) 

<( É portanto manifesto que uma expressão usada por um Mi- 
nistro de S. M. na sua correspondência com uma Missão Estran- 
geira, e que deve ter sido empregada em consequência de um 
erro geographico, não pôde ser opposta com êxito, ou aos termos 
do Tratado, ou á linguagem do mesmo Ministro depois da recti- 
ficação do erro de que se trata.» 

Havendo o Governo Inglez feito em 1S50 varias queixas re- 
lativas ao trafico de escravatura que se dizia ter augmentado na 
Africa Portugueza, o Ministro dos Negócios Estrangeiros, Conde 
do Tojal, communicou ao Ministro Plenipotenciário Britannico em 
Lisboa, que o Ministro da Marinha e Ultramar ia tomar medidas 
decisivas para extinguir o dito trafico, sendo para isso a mais ef- 
ficaz, quanto a Angola, a fortificação do Ambriz. 

Em resposta a esta communicação, dirigiò Lord Palmerston, 
em 11 de OutuBro do mesmo anno, um despacho ao represen- 
tante Inglez em Lisboa, que foi levado ao conhecimento do Go- 
verno Portuguez, e no qual se diz: «que o ponto de Ambriz não 
era reconhecido pela Gran-Bretanha dentro do território Portu- 
guez. . . e que quanto á idéa de que para evitar o trafico de escra- 
vos levado a effeito dentro do território Portuguez, se está para 
tomar a providencia de fortificar um ponto que não está compre- 
hendido n'aquelle território, esta proposta deve ser seriamente 
considerada. » 

Em uma nota dirigida em 26 de Novembro de 18S3 pelo Conde 
de Clarendon, Ministro dos Negócios Estrangeiros de S. M. B., 
ao Conde de Lavradio, Ministro Plenipotenciário de Portugal em 
Londres, acha-se o seguinte: 

(1) Esta allegada ignorância nSo existia em 1817, como se p<5de vêr 
nos antigos Roteiros, por exemplo no de Pimentel, em que o porto de Am- 
briz se acha marcado em 7 graus e -| de latitude sul, e também nos mo- 
dernos, como o SaUing Directory, de Purdjr, onde o mesmo porto se acha 
situado em 7*. 5«' L. S. 
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«Assim é maúifesto e Dotorio que as iribus Afrioanas que ha- 
bitam a linha da Costa reclamada por Portagal entre o S."* graa 
12 minutos e o 8."* grau de latitude meridional, sèo na realidade 
independentes, e que o direito que Portugal adquiriu pela priori-' 
dade de descoberta no fim do xv século, tem desde longo tempo 
cabido (suffered to lapse), em consequência do GoY^no Portu^ 
guez ter deixado de occupar o paiz descoberto. » 

«Em presença d'estas circumstanciaâ, o abaixo assignado tom 
a repetir a declaração do CrOTemo de S. M. de que o interesse 
do commercio impreterivelmente exige que elle mantenha o di- 
reito, de communicaçfio não restringida com aquella parte da Costa 
Occidental da Africa que se estende entre o 5.® grau e 18 minu- 
tos até ao 8."" grau de latitude meridional.» 

Agora passaremos a discutir esta nova interpretação dos Trata- 
dos, e a examinar quaes são as consequências que podem resul- 
tar da letra e do espirito dos mesmos, tratados. 

A nova interpretação dada aos tratados pelo Governo foitan- 
nico foi por elle adoptada sem prece^r discussão com o Goverao 
Portuguez, quando a justiça pedia que a houvesse; porque não 
pôde ser admittido que uma das partes contratantes, por si só, 
sem o concurso da outra parte, tenha direito de interpretar as es^ 
tipulações dos Tratados, pois se tal succedesse tornarnse-biam estes 
instrumentos perfeitamente inúteis; ou somente proveitosos para 
a parte mais poderosa. 

Se antes de proceder doeste modo o Governo Britannico tivesse 
discutido a questão franca e pausadamente com o Governo Portu* 
guez, elle adiaria que não lhe era licito dar a nova interpretação 
que pretendia, porque isso estava em contradicção com osjuro- 
prios actos do mesmo Governo Britannico : e acharia também que 
o Governo Portuguez não podia, nem pôde, sdmittir tal interpre- 
tação por ser diametralmente opposta á letra, e ao espirito dos ar- 
tigos do Tratado de alUança de 1810, e á letra da convenção addi- 
cional de 1817^ assim como a um artigo da Carta Constitucional 
da Monarchia Portugueza, e ao modo como durante tão longo es- 
paço de tempo foi entendida a estipulação daquella Convenção 
relativa á Costa Africana em questão. 

E agora examinaremos particularmente aquella parte da Nota 
que o Conde de Clarendon dirigiu em 26 de Novembro 4e 1853 
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ao CMide de Lavradia, em que diz, referindonse á parte da Gosta 
Occidental da Africa comprehendida entre o S."" grau li minutos 
e o S.^^grau de latitude sul, «que os direitos que Portugal adqui- 
riu pela prioridade de descoberta no fim do século xv, haviam 
desde muito tempo caído (sufiered to lapse), em consequência 
de t^ o Governo Portuguez deixado de occupar os paizes assim 
descobertos, D 

C<mio a historia das colónias Portuguezas n'esta parte da Africa é 
pouco conhecida, porque em mui poucos livros se encontra cousa 
alguma a ella relativa, não pôde admirar que o nobre conde não 
tivesse noticia da existência de factos contrários á sua asserção; 
factos que mostram que Portugal nunca deixou cair o direito 
sobre esta parte da Costa Africana, que havia adquirido por prio- 
ridade de descoberta: como se pode vér no que fica exposto 
na Secção I doesta Memoria, )[)elo que seria supérfluo referi-los 
ag(^a. 

Já se mostrou que a obrigação contrahida pelo artigo x do Tra- 
tado dè alliança de ii de Fevel*eiro de 181 pei^ Inglaterra, a res- 
pei^ dos territórios de Cabinda e Molembo, era a mesma que a 
França hiavia centrahido para com Portugal pela Convenção de 
30 de Janeiro de 178ê, isto ^, o reconhecimento dos direitos de 
Portugal sobre Cabinda e mais Costas marítimas para o sul, como 
fazendo parte do Reino d' Angolai 

Cumpre agora examinar as estipulações da Convenção de 28* 
de Julho de 1817, que esdarecem as correspondentes estipulações 
dos Tratados de 1810 « 1815. 

Nos Tratados de 1810, 1818 e 1817, Portugal declarou reser- 
var os seus direitos a uma parte determinada do litoral Africano. 

A Gran-Bretanha accdtou ^ta declaração, e como o seu Em- 
baixador a não impugnou, eo Tratado foi ratificado peb Gover- 
no Inglez, é disto consequência que este Governo approvou a re- 
serva; e approvando-a reconheceu o direito da Corda de Portu- 
gal, como agora se passa a demonstrar. 

Os termos em que esta reserva está consignada no ultimo dos 
ditos tratados são os seguintes: 

« Os territórios sobre os quaes S. M. F. declarou reservar os 
seus.direitos; a saber os territórios de Molembo e Cabinda: = e 
no texto Inglez está=xicThose Territories over which His Most 
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FaithfuI Majesty has retaioed his rights, namely Molambo and 
Cabinda. 9 

Para se poder julgar com certeza qual era o fim que teve o Go- 
verno Portuguez fazendo esta declaração, a qual foi acceíta pelo 
Governo Inglez, e quaes as consequências que, em boa e natural 
lógica, se derivam da mesma declaração e da sua acceitação, é 
preciso examinar qual é a significação, na língua ingleza, do verbo 
=To Retãin = e, na lingua Portugueza, do verbo == Reservar. = 

Abrindo oDiccionario de Webster, acha-seque=ToRetain=a 
equivale a«=To hold or keep in possession^^Not to lose or part 
with=To keep back:=é que se deriva do verbo latino =Reti- 
neo= e que corresponde ao verbo francez=Retenir == ao italiano 
=Retinere=e ao hespanhol=Retener.= 

O mesmo verbo traduz-se em portuguez, como se vê no Dic- 
cionario de Vieira, do modo seguinte :« Reter— Guardar — Con- 
servar — Preservar — Reservar uma cousa que pertencia já a quem 
a reserva. = 

E note-se bem que no texto portuguez do Tratado de 1817 o 
verbo =5 To Retain=-é traduzido pelo verbo = Reservar =e que 
as phrases = To hold or keep in possession = e=Not to lose or 
part withs= correspondem exactamente a = Reservar uma cousa 
que pertencia já a quem a reserva. = 

Ora, quando um outprgante declara em um instrumento pu- 
blico quê elle reserva os seus direitos sobre uma determinada 
cousa, e o outro outorgante não somente não contesta esse di- 
reito, mas assigna o mesmo instrumento, é evidente que este re- 
conheceu o direito que o outro declarou pertencer-lhe, e também 
é certo que, com justiça, se não pôde contestar, depois de passados 
mais de trinta e seisannos da data do mesmo instrumento, aquillo 
que nelle se estipulou; pois que se uma tal doutrina fosse admit- 
tida, não haveria estipulação alguma que podesse considerar-se 
segura, porque a parte contratante mais poderosa acharia sem- 
pre meio de dar aos actos mais solemnes^quella interpretação que 
lhe parecesse convir melhor aos seus interesses. 

Demais, esta declaração, esta reserva, que se estipulou em três 
Tratados successivamente celebrados durante o espaço de sete an- 
nos, tinha de certo alguma significação para os contratantes, pois 
que de outra sorte ella seria uma cousa inútil, ecomo tal impro- 
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pria de se inserir nos mesmos Tratados. Ora, esta significação acha- 
se nas palavras empregadas no Tratado de 1817, que são o verbo 
= Reservar = no texto porínguez, e o verbo=To Retain = no 
texto inglez. 

Assim, é evidente que o direito antigo, e por isso não confe- 
rido pelo Tratado, mas por elle recordado somente, de reter, de 
conservar, de não perder =^Not to lose or part ví^ith=que a Co- 
roa de Portugal tinha áquella parte da Costa Africana, foi no 
mesmo Tratado reconhecido pela Inglaterra: e esta estipulação 
excluiu, pelo simples facto de haver sido feita, e de haver sido ac- 
ceita, qualquer pretenção que a Inglaterra podesse elevar para o 
diante sobre a mesma Costa. O Governo Portuguez nunca duvi- 
dou de que esta era a significação que áquella estipulação do Tra- 
tado dava o Governo Britannico. 



SECÇÃO VI. 

OBJECÇÕES, DO GOVERNO BRITANNICO. 

Os motivos que a Inglaterra poderia julgar justos para recla- 
mar contra a occupação do porto do Ambriz por uma força Portu- 
gueza, parece poderem referir-se a três espécies. 

1.* Ataque a algum direito de soberania que a Gran-Bretanha 
considere ter ao território do Ambriz. 

2.' Damnos que a occupação Portugueza possa trazer aos in- 
teresses ali estabelecidos dos súbditos Inglezes. 

3.' Facilidade para o augmento do trafico da escravatura, que 
n'aquelle porto sempre tem continuado a fazer-se. 

Quanto á primeira: nunca a Inglaterra, até ao dia de hoje, tem 
reclamado direito algum de soberania sobre o dito território, nem 
o poderia fazer em vista dos Tratados que celebrou com Portugal 
em 1810, 1818 e 1817. 

Quanto á segunda: tem o Governo Inglez declarado ao^Gover- 
no de S. M. F., que pretende manter entre os súbditos Britanni- 
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cos e aqueHa parte da Costa uma commaBicação livre e nSo r^s* 
tringída (a free and unrestrícted intercourse). 

Convém pois examinar qual era o estado verdadeiro das relações 
dos commerciantes Inglezes, e outros Europeus e Americanos no 
porto do Àmbriz; e quaes foram as medidas tomadas pela aucto- 
ridade Portugueza no acto da occupação, e quaes aquellas que 
para o futuro deverão regnlar esta matéria. 

Os commerciantes que negoceiam no porto do Amt^iz tèem-se 
achado, até agora, sujeitos a varias peias e encargos; e, entre e&- 
tes, aos seguintes: 

l."" Têem sido obrigados a pagar presentes aos Régulos ou che* 
fes negros do paiz, cuja importância dependia do capricho dos mes- 
mos Régulos. 

S."" Têem pago direitos, a que ali chamam Costumes, por cada 
navio que descarregava fazendas no mesmo porto, e a importân- 
cia doestes Costumes dependia também do capricho dos Régulos. 
3.** Pagavam aos Régulos presentes extraordinários, segundo 
appareciam pretextos, sendo um dos mais frequentes a entrada de 
algum navio de guerra no porto do Àmbriz. 

4.** Não lhes era permittida, pelos Régulos, a construcção de ou- 
tra sorte de habitações que não fossem barracas de taboas e de pa- 
lha e esteiras. 

S."* Soffriam roubos, feitos ás vezes por ordem dos Régulos, como 
ainda ha pouco aconteceu. 

b^ Soffriam ás vezes violências corporaes, assim como outros 
vexames de diversas espécies. 

l."" Eram obrigados a empregar os Régulos do paiz, ou os de- 
pendentes doestes, nas suas transacções de compra e venda com os 
negros do interior, não as podendo fazer directamente com estes. 
Estes negros do interior que traziam géneros para vender aos 
feitores do Àmbriz eram obrigados a pararem em certos legares 
distantes do porto, e ali entrega-los a certos negros súbditos dos 
Régulos, espécie de corretores, a que no paiz chamam JÀnguiste- 
reSf para estes os venderem aos feitores. 

Àvaliava-se ali ser a importância dos valores das fazendas de 
diversas espécies, dadas como presentes aos Régulos e seusFidal'» 
gos para que permittissem negocear, equivalente, em geral, a 
cinco ou seis por cento do valor das fazendas vendidas; e qne^ 



Digitized by VjOOQ IC 



-47- 

quaàdo fie fazia o trafico em escravos, o valor d*esses presentes 
subia a oito ou nove por cento. Mas isto não era tudo: porque, 
quando os Régulos queriam presentes extraordinários, e que os 
feitores lh'os não davam, aocusavam estes de algum crime que 
inventavam, a que chamavam Cahallu, e exigiam multas pelos 
suppostos crimes; e se estas não eram pagas, reuniam-se em nu- 
mero de centos de individues» e com grandes gritarias e ameaças 
de lançar fogo ás feitorias, conseguiam a final o que pretendiam; 
e o valor doestas multas chegava ás vezes a duzentos mil réis. 

Era este o modo por que o commercio licito se fazia no Ambriz 
entre os Europeus e os nativos ; e a isto não se pode de certo cha- 
mar communicação livre e não restringida =*= free and unrestri- 
cted intercourse.tt^Âssim esta não existia ali. 

Ckmsta que, no tempo em que se fez a occupação do Ambriz 
pela força Porftugueza, havia ali onze feitorias, das quaes seis 
Portuguesas, duas Inglezas, duas Americanas e uma Franceza. 
Que uma das Portuguezas era, de todas, a mais importante; de- 
pois d'esta as duas Americanas reunidas; e depois as Inglezas re- 
unidas. 

O Governador Geral d* Angola, na oocasião de occupar o Am- 
briz, offereceu soldados aos cotnmerciantes estrangeiros, Inglezes 
e outros, para guardarem as suas feitorias contra os ataques e ten- 
tativas de incêndio da parte dos negros do paiz, que com effeito 
haviam incendiado algumas feitorias Portuguezas; e estes com- 
merdantes acceítaram o oferecimento do Governador. 

E este publicou ali uma Portaria datada de 26 de Maio de 1855, 
que se acha no Boletim Official d' Angola de i de Junho, onde se lê; 
=«Art. 1.** Ambriz fica considerado como porto franco para o com- 
mercio estrangeiro de todas as nações durante um anno contado 
do dia 16 de Maio do corrente anno de 1855.»«=Durante o refe- 
rido anno, as mercadorias que forem para ali importadas e os gé- 
neros que d'ali saírem em navios estrangeiros não pagarão direi- 
tos de nenhuma espécie, nem os navios estrangeiros que transpor- 
tarem taes mercadorias e géneros serão sujeitos a qualquer impo- 
sição, j» 

E o Governo Portuguez, tendo em vista dar aos negociantes de 
todas as nações, que têem relações com aqtielle porto, tempo bas- 
tante para procederem segundo os seus interesses, ordenou ao Go- 
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vernador Geral d' Angola que mandasse publicar no Boletim Ofli- 
cial d'aquella Colónia, que o prazo de um anno, depois de passado 
o qual a importação e exportação de géneros poderão ser sujeitas 
ao pagamento de alguns direitos, ha de ser contado desde o dia 
em que, em Lisboa, essa determinação for puUicada no Diário do 
Governo. 

Foi, portanto, depois da occupação Portugueza d'aqaelle porto, 
que ali se tornaram livres, e não restringidas, as communicaçdes 
commerciaes; o que de facto não acontecia anteriormente. 

Quanto ao que a este respeito tem a fazer para o futuro o Go- 
verno Portuguez, não pôde isso ser motivo de duvida, quando é 
certo que todos os portos importantes das colónias Portuguezas 
têem sido, nos últimos annos, abertos ao commercio estrangeiro. 
Ficará pois o Àmbriz accessivel a todas as bandeiras, sem excepção 
alguma, e os commerciantes e as suas propriedades achar4e-hão li- 
vres de todos os vexames que até agora têemsofifrido; poderão con- 
struir casas, cultivar terrenos e fazer iodo o mais que é permilti- 
do entre os povos cultos. 

Daqui resultará que a segurança de pessoas e propriedade ha 
de trazer ao Àmbriz um augmento muito consiÂBra^el de pes- 
soas e de géneros; as transacçdfes hão de crescer, e com este au- 
gmento crescerão n'aquel]e porto os interesses dos commercian- 
tes Portuguezes e estrangeiros. Portanto os súbditos Britannicos 
hão de tirar proveito da occupação Portugueza em proporção dos 
capitães que empregarem, e por este modo será effectivamente 
estabelecido n'aquelle porto para os mercadores Inglez^ e os 
mais de todas as nações, o commercio livre e não restringido, que 
o Governo Britannico reclama. 

Quanto á terceira espécie: diremos que para se poder avaliar 
a influencia que no Àmbriz deve ter a occupação Portugueza para 
o augmento ou diminuição do trafico da escravatura, é preciso 
examinar previamente qual tem sido nos últimos tempos o esta- 
do real das cousas n*aquelle porto em relação com o me^no tra^ 
fico. 

Desde que o Decreto de 10 de Dezembro de 1836, que abolia 
o trafico da escravatura em todas as colónias Portuguezas, come- 
çou a ter execução, os traficantes de diversas nações, que em An- 
gola compravam escravos, entraram a dirigir para os portos do 
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norte as suas transacções, e o Ambriz tem sido um dos principaes 
maçados de escravos. 

O Commandante da Estação Naval Britannica na Gosta d'Afri- 
ca Oeddental informou em S3 de Agosto de 1843 o Governo in- 
terino de Angola de que, tendo estado no Ambriz, recebera in- 
fiMrmação exacta de que havia três ou quatro barracões cheios de 
escravos situados a cinco ou seis milhas para o interior d'aquella 
bahia, esperando navios para embarcarem, e dizia que ali resi- 
diam alguns Portuguezes de Loanda que compravam escravos; e 
que os traficantes de escravos haviam abandonado o immediato 
território d' Angola, e ido para a sua visinhança. 

Esta informação do Commandante da Estação Naval mostra 
duas cousas; uma, que o trafico era activo, e havia augmenta* 
do no Ambriz, onde não havia auctoridadePortugueza; a segun- 
da, que elle havia diminuído no território sujeito á acção imme- 
diata da auctoridade Portugueza. 

Em 18i5 um navio Portuguez do cruzeiro capturou no porto 
do Ambriz o brigue Inglez Lady Sale, o (jual foi condemnado 
como negreiro pela commissão miita de Loanda. 

Em 1848 O' Commandante da Estação Naval Portugueza de 
Angola, a pedido do Commodoro Britannico da respectiva Esta*- 
ção Naval, foi ao Ambriz, onde desembarcou, e queimou vários 
barracões, nos quaes achou gargalheiras e outros objectos que se 
empregam no trafico da escravatura; em um d'eUes, situado a 
duas milhas do Ambriz, achou escravos presos com correntes; e 
mais para o interior do paiz havia ainda outros barracões, que 
foram destruídos. 

Em uma carta impressa, dirigida em 17 de Fevereiro de 1853 
a Lord Palmerston pelo Capitão Wilmot, da Marinha Real Britan- 
nica, que então commitndava os cruzeiros da Costa Occidental 
d' Africa, elle, faHando dos commercíantes estabelecidos nos por- 
tos doesta Costa, diz o seguinte: 

«São elles que indirectamente sustentam o trafico da escra- 
vatura: o Americano, do mesmo modo que o Inglez, suppre os 
géneros que o chefe negro precisa, quando vende os seus escra- 
vos, e ainda que no Ambriz e outros legares, o commercio ^» 
marfim, etc., é grande, assim mesmo não se pôde disfarçar que 
o homem branco estabelecido n*este paiz é em favor do trafico, 
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e não $u^ atreve a abrir a boca, mesmo no caso de serem os es- 
cravos embarcados na sua própria presença; e de facto, quanto 
mais activo é o trafico da escravatura, tanto maior proveito elie 
recebe, por<}ue o dinheiro dado em troca de escravos volta outra 
vez para a sua feitoria em troca de géneros de toda a espécie. » 

Elle diz também que debaixo da bandeira Americana o trafico 
da escravatura é ainda feito em grande escala n'esta Costa. 

Os Commissarios Britannicos da Commissão Mixtà de Loanda^ 
em data de 26 de Dezembro de 1853, escreviam ao Conde deCla- 
rendon: 

«Poucos negociantes Britannicos têem até agora ido ao Am- 
briz para fazer o commercio licito. Nós estamos informados de que 
os nativos d'aquelle logar não tèem achado interesse em fazer o 
commercio licito de qualquer espécie, e muito se deve receiar que, 
em quanto os negociantes de escravos acharem que podem im- 
punemente ter reunidas as suas cargas vivas promptas para em* 
barque, ajudados e defendidos pelos chefes locaes, como agora o 
são, os quaes têem até ao presente resistido a todas as tentativas 
que têem sido feitas para os persuadir a seguir uma conducta dif- 
ferente, ha de ser uma cousa de summa diiliculdade o desarrai- 
gar inteiramente o trafico da escravatura n'aquelle logar, muito 
especialmente em quanto existir alguma bandeira que cubra as 
suas inhumanas operações, pelo modo como presentemente é usa- 
da a dos Estados Unidos. » 

Em Abril de 18Si o Ministro de Sua MagestadeBritannica em 
Lisboa enviou ao Governo Portuguez uma relação de nomes de 
indivíduos que se occupavam no trafico da escravatura, na qual 
se indicavam os legares onde elles faziam as suas transacções, e 
um doestes era o Ambriz. 

E ultimamente o Governador Geral d^ngola, na occasião de 
occupar este porto, achou ali alguns barracões e escravos destina- 
dos a embarque. 

D'estas informações, dadas a maior parte d*ellas por funccjo- 
narios Britannicos, resulta que o trafico da escravatura, emba- 
raçado pelas auctoridades d*Angola, augmentou no porto do Am- 
briz e em outros portos da costa do norte; que no Ambriz se fa- 
zia em grande escala; que os commerciantes Inglezes e outros^ 
ali estabelecidos, favoreciam o trafico, porque faziam lucros pro- 
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porcíonados ao desenvolvimento do mesmo trafico; que algum 
d'essescommerciantes até ajudara afaze-lo directamente, emprc^- 
gando n'isso embarcação sqa; e que a bandeira Americana pro- 
tege estas transacções. 

É pois evidente que em quanto existisse o estado das cousas an- 
terior á occupaçào Portugueza, não havia meio de acabar, nem de 
embaraçar no dito porto o trafico da escravatura, porque os na- 
vios dos cruzeiros só occasionalmente ali podiam estacionar, e por- 
que não lhes é permittido visitar os navios com bandeira Ameri- 
cana. 

Em vista d'estas circumstancias, o Governo Portuguez tem a 
convicção de que um dos meios maiseíBcazes, talvez p único, de 
impedir no porto do Ambriz o trafico da escravatura, consiste em 
çstabelecer ali auctoridades responsáveis acompanhadas de algu- 
ma força policial; as quaes, dando toda a protecção ao commer- 
cio licito, serão um grande obstáculo para o dito trafico. 

Assim, se Portugal abandonasse agora aquelle porto, o trafi- 
co receberia novo impulso, e os negociantes que ali têem feito- 
rias, Inglezes e outros, tirariam d*esse trafico novos lucros. Es- 
tes, portanto; são os mais interessados em que nenhuma aucto- 
ridade ou força Portugueza haja no mesmo porto. Talvez se quei- 
xem de que com a occupação ha de soffrer damno o seu commer- 
cio ; e provavelmente dirão a verdade pelo que respeita a lucros 
derivados do trafico da escravatura. Mas estas queixas devem 
merecer tanta attençào, como mereceriam as de um negreiro a 
quem se embaraçasse fazer em um porto o carregamento de escra- 
vos a bordo do seu navio para isso já preparado. 

A extincção do trafico da escravatura no Ambriz, que nos úl- 
timos annos tem sido um dos maiores mercados da Africa Occi- 
dental, é objecto da maior importância para a prosperidade da 
Província d' Angola; porque este mercado alimenta ali a, não 
extincta, propensão para aquelle contrabando, e distrahe portan- 
to a attenção e os capitães dos commerciantes, que aliás os em- 
pregariam em negociações licitas. 

Ora, como os cruzeiros Portuguezes e Inglezes não podem aca- 
bar com o trafico no Ambriz por ser feito em navios cobertos, até 
ao momento conveniente, com a bandeira Americana; segue-se 
disto que a occupação permanente d'este porto por uma força 
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Portugucza éuma necessidade para o desenvolvimento industriai 
da província d'Â.ngola. 



SECÇÃO VII. 

OCCUPAÇÃO DO AMBItlZ EM 18»:f. 

PAOGEDER DAS AUCT0RIDADE8 PORTUGUESAS. 

COftRESPONDENClAS DOS GOMBIANDANTBS NAVAES INGLEZE5. 

TRAFICO DA ESCRAVATURA. COMMERCIO LICITO. 

CONCLUSÃO. 

O Governo Porluguez mandando occupar o porto do Ambriz 
leve em vista os seguintes motivos : 

l."" Punir o Regulo do paiz pelos insultos praticados, e rou^ 
bos commettidos de propriedade Portugueza, e pela insolência 
com que tratou as advertências e intimações do Governador Ge- 
ral d' Angola. 

i^ Acabar com o trafico da escravatura, que por aquelle por- 
to se tem feito em grande escala. 

3."* Proteger e promover o commercio licito. 

i.* Exercer o direito de soberania que a Coroa de Portugal 
tem sobre aquelle território. 

1.** Motivo. — O castigo das ofiensas praticadas pelo Regulo náo 
só era de utilidade para oscommerciantes Portuguezes, mas tam- 
bém o era para os commerciantes Inglezes e outros, que soffriam 
es seus insultos e roubos, como aconteceu no mez de Novembro 
de 18i9, em que os negros dó Âmbriz queimaram dois barracões, 
com as mercadorias que continham, pertencentes a uma casa de 
Liverpool, cujo prejuizo, segundo participou o Cônsul Britanníco 
em Lisboa ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, em Fevereiro 
de 1860, era calculado em 10:000 libras esterlinas; e, como ain- 
da no mez de Março do presente anno succedeu, tirando o Regu^ 
lo aos feitores os serventes com que estavam satisfeitos, e obri- 
gando-os a receberem outros em que não tinham confiança; de 
cuja violência resultou, além de outros excessos^ que a uma feito- 
ria Ingleza foram roubados noventa e novebarris de pólvora. 
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Para trazer o Regulo á rasão, por este ultimo attentado, foi o 
Commandante da Estação Naval Portugueza, com o Commandaa- 
te da corveta Americana Dale e com o Commandante do brigue 
Inglez Linnei^ fallar com elle, e admoestá-lo. O que não teve re* 
sultado satisfatório. 

Tudo isto consta do officio do Commandante da Estação Naval 
Portugueza dè 20 de Março ultimo, no qual expõe a necessidade 
de se infligir ao Begulo um exemplar castigo, por aquellas e 
outras violências e roubos que havia praticado no$ últimos tem- 
pos. 

Outras advertências foram feitas ao mesmo Regulo pelo Gover- 
nador Geral d' Angola sem effeito algum ; e as cousas chegaram 
ao ponto de serem insultados alguns Officiaes da Marinha de Guer* 
ra Portugueza, qu6 officialmente tinham ido ao logar da residên- 
cia do mesmo Regulo. 

Além doestas offensas, diversas outras havia este praticado con- 
tra os Portuguezes residentes no Ambriz, sendo ainda recente a 
destruição da casa de um d'elles. 

Tendo o Governo ouvido o Conselho Ultramarino sobre este 
objecto, e havendo-se conformado com a sua opinião, ordenou ao 
Governador Geral de Angola que, sem demora, procedesse ao res- 
tabelecimento da antiga auctoridade da Coroa Portugueza sobre 
aquella parte da Costa e do paiz visinho. 

O Governador Geral Coelho do Amaral, para cumprir a ordem 
recebida, embarcou em Loanda no dia 14 de Maio do corrente anno, 
com a irópa que julgou necessária, a bordo da fragata D, Fernavdo 
e de outros navios debaixo das ordens do Capitão de Fragata Ro- 
dovalho, Commandante da Estação Naval, e navegou para o seu 
destino, onde chegou no dia seguinte. 

Para se ajuizar da maneira como a occupação foi levada a ef- 
feko, daremos aqui o seguinte extracto de um officio, que o Go- 
vernador Geral dirigiu ao Ministro da Marinha e Ultramar, da- 
tado do Ambriz em 81 de Maio de 1858: 

«No dia 15 desembarquei no Ambriz com o Commandante da 
Estação Naval e cineoenta homens de marinhagem. 

« Os feitores queriam fugir com o receio dos pretos. Consegui 
aquietámos. 

« Os pretos fizeram algazarras a grande distancia. 
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16 — «Vietam os pretos com negocio, segundo o costume; mas 
davam mostras de muito agastados. Escrevi ao Regulo. 

17 — «Recebi a resposta do Regulo em tom irónico. Escrevi ou- 
tra vez ao Regulo. 

18 — «Âppareceram os pretos em força considerável e attitude 
de guerra, com bandeiras despregadas, e fazendo grandes grita- 
rias. 

(( Conservaram-se a distancia, mas alguns d'etles, sem serem 
vistos, poderam aproximar-se de três casas que estavam fora da 
nossa linha, e largaram-lhes o fogo : como todas são de pau a pru- 
mo, forradas de esteiras e cobertas de palha, era impossivel ata- 
lhar o incêndio, apesar de sair a força armada para o fazer; em 
presença da qual retiraram-se todas as forças dos negros. 

«De noite appareceu o fogo em outra feitoria. 

«Às perdas n*aquelles incêndios foram diminutas, porque os 
donos tinham acautelado o melhor, e do resto pôde ainda a tropa 
salvar parte. 

«Tendo eu pedido ás casas Americanas e Inglezas, aqui esta- 
belecidas, que não permutassem pólvora com os pretos n'esta oc- 
casião, responderam-me com uma negativa polida. O encarrega- 
do da casaFranceza, que aqui existe, prestou-se logo. Eupaguei- 
Ihes a sua recusa, oBerecendo guardar-lhes as casas por soldados, 
a fim de que os pretos não viessem queima-las por engano. Accei- 
taram, e agradeceram muito. 

«As casas incendiadas eram feitorias Portuguezas. » , 

Pelo precedente extracto se poderá apreciar a maneira como 
foram tratados os commerciantesPortuguezes e estrangeiros, que 
na occasião do desembarque da expedição residiam no Ambriz ; 
sendo certo que a tropa saltou em terra. sem opposição; que o Go- 
vernador Geral offereceu aos feitores soldados para guardarem as 
suas barracas, oflferecimento que acceitaram : e que alguns d'el- 
les continuaram, apesar do pedido do Governador Geral, a fazer 
o commercio de pólvora com os negros que estavam em armas 
contra os Portuguezes. 

Parece pois evidente que aquelles feitores deviam experimen- 
tar um sentimento de gratidão para com o Governador Geral, 
pela attenção que com elles teve, e pela segurança em que as suas 
pessoas e propriedade haviam de ficar da oppressão e roubos dos 
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negros; e pek certeza de que em perfeita liberdade poderiam 
para o futuro occupar-se das suas transacções commerciaes. 

Se houve ali alguma destruição de propriedade; foi ella causa* 
da pelos negros rebeldes em casas e géneros pertencentes a súb- 
ditos Portuguezes. 

â.** Motivo.— Já na secção precedente se viu como no porto do 
Àmbriz se fazia em grande escala o trafico da escravatura, e que 
o único meio de ali o acabar consistia em occupar por forças Por- 
tuguezas aquelle logar. 

Já dissemos que o Governador Geral, á sua chegada, achou ali 
vários barracões com escravos destinados para embarque. O nu-* 
mero doestes excedia a ISO. E é notável que ninguém reclamou 
perante o Governador Geral o direito de propriedade sobre os 
mesmos escravos. E lodos eíles foram logo, segundo as leis, de- 
clarados libertos; alguns mandados para Loanda, e os outros fica- 
ram no Àmbriz para trabalharem na obra do forte que se erigiu: 
e consta por officio do mesmo funccionario, que três mezes depois 
da sua libertação nem um só dos mesmos libertos havia fugido, 
apesar de andarem soltos; o que é prova de que haviam sido bem 
tratados. 

O Governador Geral de Angola nas Instrucçôes que deu ao Of- 
ficial que ficou governando o Àmbriz, datadas em 21 de Junho de 
1855 diz: «§ íl^ — É recommendado ao Governador dòdistricto 
que empregue todos os meios para reprimir toda a tentativa de 
continuação do trafico. A reconhecida inteireza e o reconhecido 
zelo do Governador me assçguram que as terminantes ordens 
de Sua Magestade a tal respeito hão de ser pontualmente cum- 
pridas.» 

£ para impedir o trafico da escravatura n'este porto era urgen- 
te a occupação, pois que este commercio tem augmentado nos úl- 
timos tempos, como se pôde inferir do desembarque de 11:400 
escravos africanos que teve logar na ilha de Cuba no anno de 
1854, como se lê nos Documentos apresentados ao Parlatnento 
Britannico era 1865. (1) 

Também d'esta occupação deverá resultar a abolição completa 
do estado de escravidão em todo o território do Àmbriz, haven- 

(1) An*i SIavery Repórter. Nov. 1855. 
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do já o Conáelho Ultramarmo em data de 25 de Setembro ultima 
feito uma Consulta ao CrOY^rnò para esse fim. UlterkMrmeute de- 
verá pratícar-se o mesmo em todos os tenritorios até Mdembo. 
3.' Motivo. — Protecção ao commercio licito. —Nas notas acima 
citadas, de Mr. Southern, de Lord Palmerston e do Conde de 
Clarendon, declara-«e que no interesse do commercio Inglez 
o Governo Britannico pretende manter o direito, que diz pos- 
suir, de uma communicação não restringida com esta parte da 
Costa. 

Havendo o Governo Portuguez estipulado na convenção feita 
'com o Governo Francez em 1786, que o commercio seria livre nos 
portos da Costa situada ao norte do Gabo do Padrão ; e tendo tam* 
bem declarado em 1791 ao Ministro iQglez em Lisboa, que no por- 
to do Àmbríz não seria impedido o commercio dos súbditos Bri- 
tannicos; e havendo em 1838 dado ordem ao Governador Geral 
d'Ángola, para que quando fosse levada á effeito a occupação 
de vários portos da mesma Costa, que oGoverno mandara Cazer^ 
desse toda a protecção ao commercio estrangeiro de todas as na- 
çSes que ali deveria ser permittido permanentemente; e tendo o 
Governador Geral d'Àngola, no acto da recente occapação do 
Ambriz, proclamado, por ordem do Governo, esta mesma franquia 
de commercio de todas as nações, como se vê nos seguintes ar- 
tigos das instrucçdes que deixou ao Official que ficou ali gover- 
nando; segue-se, de tudo isto, que não pôde haver questão sobre 
este ponto, por se achar já decidido na conformidade dos d^os do 
Governo Britanntco. Estabelecido assim o principio, o modo de 
regular o seu exercicio quando nos portos houver autoridades 
Portuguezas, não poderá dar logar a dificuldades entre os Gover- 
nos de Portugal e de Inglaterra. 

A occupação do Ambriz pôde ser desagradável a uma ou duas 
oasas Inglezas ou Americanas, que famm ali rápidos e considera^ 
veis lucros, tanto maior^ quanto maior era a actividade do tra-. 
fico de escravatura n'aquelle porto, veadendo aos traficantes suas 
fazendas. Mas de certo ha de ser de mui grande conveniência para 
a Inglaterra e Estados Unidos, porque i&úá» a reprimir o trafico, 
e por isso a diminuir a necessidade de cruzeiros numerosos; eas^ 
sim a despeza que com elles se faz; e tende a assegurar o com- 
mercio licito de |,odos os negociantes das mesmas nações. 
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Nas iastriieçdes citadas do Goveraadoir Geral ac)ia*se: 
«§ li.**— O oommercio livre para todae as bandeiras^ como o 
ettaya sendo, isto é, pagando unicamente o navio á anctoridade 
Pprtugueza o mesmo qne pagava até agora ao Regalo, sob a de- 
nominado de Costumes; pagamento este que se effectuará sem 
contestações até que o Gov^no de S. M. regule este as^mpto.» 
E por uma portaria, puUicada no Boletim Oficial de i6 de Maio, 
e^abelece o praso de um anno para e^ franquia. 

Estas disposições do Governador Geral foram approvadas pelo 
Governo que as definiu, ordenando que o praso de um anno seja 
contado desde o dia em que for publicado em Lisboa no Diário do 
Governo o decreto que altere aquella deti^minação. De certo nada 
mais conveni^te e mais leal do que este modo de proceder. 

i."" Motivo. —O exercicio de nm acto de soberania sobre os ter- 
ritórios em questão era um dever para o Governo Portngnez, des* 
de que o Governo Britannico, dando uma nova intelligencia aos 
Tratados, pretendeu que por elles não Mvia reconhecido os di- 
reitos da Coroa de Portugal aos mesmos territórios; porque, pode* 
ria infmr-se que elle acceitava a nova interiuretação, e abando* 
nava direitos que durante três séculos bavtam sido possuídos pela 
mesma Corda. Pc»*tanto, se aquelle acto não fosse praticado, o 
Governo Portuguez commetteria uma gravíssima falta das suas 
obrigações para com a Nação e para com o Rei. 

E se este acto de soberania não foi levado a efieito k^o depois 
que em Novembro de 1SÍ6 se apresentou ao Governo Portuguez a 
nova interpretação do Governo Britaniiico,proveiuísso, sem duvi- 
da , de que no tempo em que essa comiaunioaçao M feHa exústia em 
grande força a guerra civil em Portugal, a qual não terminou se- 
não em 1847 : e de que nos seguintes annos se não gosou do socc- 
go político necessário para se cuidar das medkias adequadas. 

O Gov^no Portugu^ havendo^e decidido a mandar occupar 
alguns dos pontos da dita Costa não devia consultar ^re a sua 
deliberação Gov«Tw> algum ôsteangeiro, poistiue^ubmetterá sua 
appro^iação um acto do legitimo e&erocio dos 4ireiâos da Coroa 
de Portugal seria uma indicação de que elle tinha alguma duvida 
a respeito 4e taes direitos. 

O Governo Inglez, dizendo em 1846, e r^etindo^ depois, que 
nãò reconhecia o direito de Portugal áquelía parte da Costa, nun- 
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ca reclamou para si direito algum de jurísdicção sobre a mesma 
Costa, nem também fez jamais saber ao Governo Portuguez que 
era saa intenção negar á Coroa de Portugal a faculdade de oocu- 
par, se assim o julgasse conveníeote, essa parle da Costa. Antes 
o contrario se deduz do argumento de que fez uso o Conde de Cla- 
rendon na sua nota de 26 de Novembro de ISSH; dizendo que 
Portugal havia deixado cair o direito que, pela prioridade de des- 
coberta, tinha á dita parte da Costa, porque a não havia occu- 
pado. 

Ora, a consequência lógica d'esta asserção é, que, na opinião 
doeste Ministro d'Estado, logo que Portugal praticasse o facto da 
effectiva occupação, o seu antigo direito seria reassumido; salvando 
sempre a clausula de ser mantida aos súbditos Britannicos a com- 
municação commercial livre e não restringida com os nativos d'a- 
quella Costa. 

Se o Governo Inglez contestasse a Portugal o direito de occu- 
par effectivamente alguns dos pontos da Costa sobre que tinha 
reservado os seus direitos, sem prévio consentimento seu, seria 
essa uma pretenção injusta, e contraria á pratica seguida constan- 
temente pelas naç5es maritimas, ainda nos últimos annos, em re- 
lação a terras habitadas por povos bárbaros; pratica de que na 
própria Costa Africana tem d'isto havido, no decurso do presente 
século, numerosos exemplos, dos quaes citaremos os seguintes: 

Os Americanos tomaram posse de uma extensa porção da Costa 
situada ao norte do Cabo de Palmas, e ali fundaram as colónias 
■ de Libéria e de New-Maryland. 

Os Francezes fundaram uma feitoria fortificada em Sed^hiou, na 
margem do Rio Casamansa, em Guiné, entre as colónias Inglezas 
e Portuguezas; apossaram-se na Costa da Mina dos portos de Bas- 
sam e Assinie: e ao Sul do Equador do grande porto do Gabão, 
próximo do Cabo de Lopo Gonçalves, antigo limite das possessões 
Portuguezas. Com estas acquisições, foram feitas outras muito im- 
portantes, taes como Argel, a Ilha de Mayota no Canal de Mo- 
çambique, as Ilhas Marquezas, Tahiti, e a grande ilha da Nova 
Caledónia. 

Os Hespanhoes tomaram posse por força d'armas nos últimos 
sete annos das ilhas de Balànguingui e de Joló no archipelago 
das Filippinas. 



Digitized by VjOOQ IC 



Os Holiandezes téem continuado as suas conquistas no Grande 
Archipelago Indico. 

Quanto aos Inglezes seria cousa muito difficultosa mencionar 
com exactidão as acquisiçôes immensas, que téem feito desde 1815. 

Bastará citar as effeituadas no vasto continente da Nova Hol- 
landa, e as grandes ilhas da Nova Zelândia, a melhor parte do im- 
pério Birman, o Punjab, o Scinde, o Berar, Aden, Sincapura, 
Hong-kong, Labuan e outros paizes, em quanto que na Africa, 
adquirida a grande Colónia do Cabo da Boa Esperança, occupa- 
ram e colonisaram, ha menos de vinte annos, a Terra de Natal, 
e em 18i8 augmentaram a Colónia do Cabo muito além dos an- 
tigos limites, annexando a ella vastos territórios situados ao nor- 
te dos rios Orange e Vaal. 

Os Americanos, seguramente, assim como os Francezes è os 
Inglezes, e os Hespanhoes e os Holiandezes quando se determi- 
naram a occupar as terras mencionadas e outras, nãò pediram 
para o fazer o consentimento de Governo algum estrangeiro. Do 
mesmo modo, o Governo Portuguez nem podia, nem devia, so- 
licita-lo. 

Dois factos praticados pelo Governo Britannico mostrarão ain- 
da que elle^ para ser coherente comsigo mesmo, não pode impu- 
gnar a occupação do Ambriz por Portugal. 

1.° Facto. — As ilhas de Falkland, no Atlântico Austral, haven- 
do sido descobertas no século xvi por navegadores Inglezes, não 
foram comtudo occupadàs permanentemente durante mais de du- 
.zentos annos por gente Ingleza ; foram-no porém por Hespanhoes. 
E entretanto o Governo Britannico, allegando o direito de priori- 
dade de descoberta, tomou d'ellas posse em 1832, è fundou ali 
uma colónia, apesar de n'ellas haver um estabelecimento depen- 
dente da Republica Argentina e das reclamações do seu Gover- 
no. (1) 

i.° Facto. — A ilha de Bulama, situada junto á Costa de Gui- 
né, na entrada do golfo do Rio Grande, e a pouca distancia do 
forte Portuguez de Bissau, do qual era considerada uma depen- 
dência, porque ali os habitantes d'este Estabelecimento tinham 
suas culturas, e ali, desde remotos tempos, se faziam cortes de 

(1) Montgomery Marlin. — History of lhe British Possessiuus. . 
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madeiras por conta do Governo Portaguez, foi, haverá uns ses- 
senta annos, occupada em parte por uma pequena colónia^ fun- 
dada por uma sociedade de especuladores, que se formou em In- 
glaterra. Mas os colonos, atacados pelas fidbres do paiz, e pelos 
negros das terras visinhas, dispersaram-se dentro em pouco tem- 
po, e abandonaram a ilha. (1) 

Sobre esta ilha, que se achava e/fedivametUe no dominio Por- 
tuguez, entrou o Governo Britannico, ha ji alguns annos, a ele- 
var pretenções, fundando-se no direito que dizia derivar-se d'a- 
quella temporária occupação; e o Governo Portnguez contesta- 
va-lhe tal prétenção por ter sido a ilha descoberta por Portugue- 
zes, e sarem estes os seus mais antigos possuidores. Entr^nto o 
Governo Britannico declarou ao Governo Francez, em data de 30 
de Setembro de 1893 (S), que havia tomado posse formal da dita 
ilha. 

Tomando posse das il^as de Falkland, o Governo Britannico 
buscou justificar este acto fundando-se no direito de prioridade 
de descoberta feita dois séculos antes; e tomando posse da Uha 
de Bulama procurou justificar o seu procedimento, fundando-se 
na circumstancia allegada, mas não provada, de haver sido com- 
prada esta ilha por certos súbditos Britannicos a cartos Régulos do 
paiz, e em que estiveram ali estabelecidos alguns colonos Inglezes. 

Portugal descobriu o p<»rto do Âmbriz no século xv, e con- 
quistou pelas armas o paiz, e occupou-o com uma fortaleza pelos 
fins do século xviii. Reúne pois, a respeito doeste território, os dois 
direitos distinetos: um dos quaes foi pela Inglaterra considerado 
como suffictente para tomar posse das ilhaé de Falkland; e o ou- 
tro para se dedarar senhora da ilha de Bulama, apesar da recla- 
mação do Governo Portuguez. Has, além doestes dois direitos, 
possue Portugal um terceiro já mencionado, o de haver o Regulo, 
ou Dominante do paiz, o Marquez de Mossulo, mandado expres- 
samente á cidade de Loanda, no anno de 1792, render preito e 
preslar vassallagem á Corda Portu^eza. 

Ã. necessidade em que estava o Governo Portuguez de exercer 
«fH acto de soberania sobre u €osla em questão, provinha tam- 

(1) Monigoinery Martin. — History of lhe BritUh Possessions. 

(2) . Correspondence — Slave Trade — dass B. — 1864. 
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bem de haver o Conde de Clarendon declarado ao Conde de La- 
yradiOy na sua Nota de 26 de Novembro de 1853 =» <^ que elle ha- 
via communícado aos Lords do Almirantado que o Tratado Gon* 
cluído pelo Capitão Wilmot com o Rei de Cabinda havia de ser 
valido, e forçada a sua pontual execução. i> 

Considerar como artigos de um tratado o conteúdo de um papel 
em que fizera uma cruz, como ajssignatura, um dos chefes negros 
de Cabinda, que nem mesmo era o Regulo do território, quer elle 
se achasse em seu juizo, como disse o Capitão Wilmot, quer hou-* 
vesse bebido já uma grande porção de aguardente, como os outros 
chefes de Cabinda affirmaram; declarar valido um acto que inva^ 
lidaria os direitos da Coroa de Portugal sobre o território de Ca- 
binda, tornava urgente que o Governo Portuguez tomasse as me- 
didas convenientes para a manutenção d*esses direitos. 

Como ultima prova da necessidade d*este acto de Soberania 
referiremos aqui o procedimento do Commodoro da Estação Na- 
val Britannica. 

Depois de effeituada a occupação do Âmbriz, voltou para Loan- 
da o Governador Geral, seguindo a via de terra; e no principio 
de Junho o Commandante Need, do brigue de guerra Xtnn^í, teve 
com elle uma correspondência relativa áquella occupação, na qual 
foi mantida a pratica usual de mutua cortezia. Em 15 de Agosto 
entrou no porto de Loanda o navio Seourge com o Commodoro 
Àdams, Chefe da Estação. Naval, o qual em 17 dirigiu dois ofi- 
cies ao Governador Geral relativos ás occorrencias do Âmbriz, em. 
que se encontram os períodos seguintes: 

1.** «É do meu dever protestar do modo mais solemne contra 
o vosso procedimento, declarando-vos que não reconheço nem 
hei de reconhecer a áuctoridade Portugueza no Âmbriz, nem em 
qualquer outro ponto d'esta Costa situada entre o S«° grau 12 mi- 
nutos e o S^ grau de latitude austral. 

« Yós não julgastes necessário informar o Commandante Need 
da intenção em que estáveis de vos apoderárdeé do Âmbriz... 
Para declarar a minha opinião. . . basta-me dizer que pessoa em 
cuja áuctoridade posso confiar me disse, que se guardara rigoro- 
so segredo, e que do principio até ao fim se procedera n'este ne- 
gocio de um modo clandestino, menos digno e furtivo.» 

i^ Nd outro olBciô, dizendo que no porto do Âmbriz, e em pre- 
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sença de um navio de guerra Inglez, uma escuna mercanle In- 
gleza havia sido abordada por um escaler de um naA io de guerra 
Portuguez, diz: 

« Devo exprimir a surpreza que sinto de que um tão aberto in- 
sulto fosse tentado na presença de um navio de guerra Inglez em 
aguas que a Inglaterra não reconhece, nem ha de reconhecer, 
como Portuguezas; e eu solemnemente vos aviso que a repetição 
de um similhante procedimento poderá decidir-me a tomar medi- 
das que provavelmente hão de perturbar (pursue measures likely 
to disturb) as relações amigáveis que existem entre os dois paizes, 
e a responsabilidade disto ha de ficar sobre as vossas costas (rc- 
main on yours shoulders).» 

O Governador Geral, depois de responder a uma parte do con- 
tendo nos officios do Commodoro, diz: 

a Quanto á apreciação que Y. S/ faz da minha conducta no 
negocio da occupaçãodo Ambriz, só tenho a dizer a Y. S.*, que 
vou submettô-la ao meu Governo, esperando que elle entenda de- 
ver communica-la ao Governo de S. M. B., para que decida se a 
julga formulada em termos convenientes.» 

O modo de proceder d'estes dois funccionarios contrasta entre 
si, pois que em quanto o Commodoro Adams, esquecendo-se do 
que um cavalheiro deve a si mesmo, se dirigia em linguagem in- 
solente e descortez ao delegado de um Governo alliado de Ingla- 
terra, o Governador Amaral dava-lhe uma resposta cheia de di- 
gnidade. 

Este funccionario merece louvor pela maneira como tem proce- 
dido na execução das ordens do Governo concernentes á occupa- 
ção do Ambriz; e o Capitão de Fragata Rodovalho também o me- 
rece pela maneira como tem prestado o serviço a seu cargo. 

O que fica escripto n'esta Memoria mostra com toda a eviden- 
cia: 

1.^ que o Governo Pprtuguez, mandando occupar o porto do 
Ambriz, procedeu dentro dos limites dos seus direitos. 

2.® que a declaração feita pelo mesmoGòverno, de ficar aquelle 
porto permanentemente aberto ao commercio de todas as nações; 
e de ser franco pelo espaço de um anno; e a protecção dada no 
acto de occupação aos commerciantes que ali se achavam ; são 
medidas que devem satisfazer os desejos manifestados pelo Gover- 
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DO BritdDDÍco quanlo á segurança do commercio Inglez no mesmo 
porto. 

3/ que a occupação permanente d'aquelle porto é o único meio 
de extinguir o trafico da escravatura que, até ao momento do des- 
embarque das tropas Portuguezas, era ali feito em grande escala. 

E agora, terminando este escripto, diremos, que se deve espe- 
rar que o Governo Britannico, examinando com a devida atten- 
ção os documentos concernentes a esta questão, e as circumstan- 
cias dos factos, ha d.e reconhecer que o Governo Portuguez-tem, 
no caso em questão, procedido como lhe cumpria. E aos Ministros 
que compõem o mesmo Gabinete recordaremos srs palavras de 
um homem de estado, orador eminente do Parlamento Britannico, 
que traduzidas em portuguez são as seguintes: 

« Nas relações multiformes e complexas da Europa moderna 
nenhum homem de estado se p6de isentar a si mesmo d*aquellas 
regras internacionaes que são fundadas na experiência accumu- 
lada dos séculos, e são estabelecidas especialmente para a defeza 
do fraco contra a vontade arbitraria do forte.» (1) 



FIM. 



(1) ítla the multiform and complex relations of modern Europe no sta- 
tesman can free himself from those international regulations which are 
founded on the accumulated experience of ages, and are established espe- 
cially for the defense of the weak against the dictatorship of lhe strong. " — 
Dlsraeli. — Thirly years of Foreign Policy. London 1856. 



O período citado refere-se ao procedimento do Governo Inglez para com 
a Grécia em que figuraram as celebres reclaroações de David Pacifico, indi- 
viduo bem conhecido em Lisboa. 
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A leitura da exoellente Memoria do Sr. Visconde de Santarém, 
que foi publicada no próximo passado mez, sobre os Direitos da 
Gorda de Portugal aos territórios de Molembo» Cabinda e Ambriz, 
d«terminou-me a redigir esle Escripto, no qual se acham algumas 
Boticias que podem ajuntar-se ás provas apresentadas por aquelle 
iHustre auctor, e outras de factos importantes modernamente oc- 
corridos, relatifos aos^ mesmos direitos e aos mesmos territ^ios* 

Lisboa, Novembro de 18S5. 

O Andor. 
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